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Petistas votarão em 9 de abril 



Foto: Lula Marques 

o dia 9 de abril, os filiados e as fi¬ 
liadas ao Partido dos Trabalhadores 
vão comparecer às umas em todo o país. 
É o chamado PED: processo de eleição 
direta das direções partidárias. 

O PT já realizou PED em 2001, 2005, 
2007, 2009, 2011 e 2013. Antes, a elei¬ 
ção das direções era feita nos congressos 
partidários: os filiados e filiadas compa¬ 
reciam aos encontros de base (zonais e 
municipais), onde escolhiam direções (o 
presidente não era eleito à parte) e de¬ 
legações aos encontros superiores. Nos 
encontros estaduais, eram eleitas as res¬ 


pectivas direções e as delegações ao en¬ 
contro nacional, onde se concluía o pro¬ 
cesso. 

Com o PED, o filiado passou a ele¬ 
ger presidente, direção e delegações pelo 
voto direto. Há quem ache este processo 
mais democrático. Há quem o critique, 
inclusive por reproduzir os vícios e pro¬ 
blemas dos processos eleitorais tradicio¬ 
nais. Mas até o momento, o grupo atu¬ 
almente majoritário no diretório nacional 
do Partido - a chamada “CNB” e seus 
aliados— não aceitou mudar este método 
eleitoral. 


Entretanto, frente à derrota sofrida 
pelo Partido em 2016 e também como 
reação às críticas, a “CNB” e seus alia¬ 
dos introduziram algumas mudanças nas 
regras do PED 2017. 

A principal destas mudanças foi apro¬ 
vada ainda em 2015: poderão votar todos 
os filiados e filiadas que tenham pelo me¬ 
nos 1 ano de partido, sem que seja neces¬ 
sário estar em dia com as contribuições 
partidárias (exceção feita a quem exerce 
cargos de direção partidária, parlamenta¬ 
res, cargos executivos eleitos ou em co¬ 
missão). 
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Outra mudança: o PED elegerá pre¬ 
sidente municipal, direção municipal e 
delegação estadual. Os congressos es¬ 
taduais e o congresso nacional serão no 
“velho estilo”. 

Os críticos ao novo sistema dizem que 
sob pelo menos três aspectos ele é pior do 
que o PED anterior: a) poderá votar no 
dia 09 de abril quem não contribui finan¬ 
ceiramente com o Partido; b) aumentou 
a chance dos interesses e acertos eleito¬ 
rais entre dirigentes municipais e esta¬ 
duais prevalecerem, na hora de compor 
e eleger chapas, sobre os interesses pro¬ 
gramáticos e a linha política nacional do 
Partido; c) diminuiu a quantidade de de¬ 
bates entre as chapas em todos os níveis 
e o tempo de campanha é muito menor 
que antes. 

Os críticos dizem que há o risco de 
ocorrer algo que já teria ocorrido em 
2013: um grande esforço logístico para 
fazer votar filiados e filiadas, sem que 
isto tenha sido acompanhado de esforço 
pelo menos proporcional para garantir a 
presença dos filiados e filiadas nos deba¬ 
tes. 

Ademais, haveria também o risco de 
- especialmente nos municípios onde há 
apenas uma chapa disputando —, ocorrer 
fraude pura e simples: o número de parti¬ 
cipantes no PED ser um e o número indi¬ 
cado nas atas ser outro. 

Abstraindo eventuais fraudes, existe 
uma questão que só será respondida no 
dia 9 de abril: que número de petistas vai 
atender ao chamado do Partido e partici¬ 
par da votação? 

Em tese, poderão votar os 1.594.579 
filiados e filiadas ao PT. Mas nos PED 
anteriores, o percentual de aptos que efe¬ 
tivamente compareceu para votar foi de 
26% (2001), 38% (2005), 38% (2007), 
39% (2009) e 50% (2013). 

O número de aptos em cada PED foi 
o seguinte: 867 mil em 2001, 825 mil em 
2005, 849 mil em 2007,1 milhão 314 mil 
em 2009, 844 mil em 2013. 


O número de votantes em cada PED 
foi de 228.637 em 2001; 315.342 em 
2005; 327.308 em 2007; 520.417 em 
2009; 424.090 em 2013. 

Ao Partido dos Trabalhadores interes¬ 
sa que haja o maior comparecimento. A 
mudança nas regras - permitindo o voto 
de quem não pagou - favorece isto. A mo¬ 
bilização contra o golpe também favore¬ 
ce isto. O desgaste sofrido pelo Partido e 
o menor número de debates operam em 
sentido contrário. No dia 9 de abril, des¬ 
cobriremos o que prevalecerá do ponto 
de vista quantitativo. 

E do ponto de vista político? Que se¬ 
tor do Partido vencerá as eleições? 

A mudança nas regras toma mais difí¬ 
cil responder esta questão. Entre 2001 e 
2013, havia chapas e candidaturas nacio¬ 
nais disputando o voto direto dos filiados 
e filiadas. Hoje, não é assim. 

Há 10 teses nacionais inscritas, mas 
elas não serão sufragadas pelos filiados 
e filiadas que vão comparecer dia 9 de 
abril. 

Também há candidaturas à presidên¬ 
cia nacional em campanha ou especula¬ 
das, mas tampouco elas serão votadas no 


dia 9 de abril. 

Neste dia, os filiados e filiadas vão 
escolher delegações estaduais, que vão 
escolher delegações nacionais, que vão 
eleger a presidência e a direção nacional 
do Partido. 

E não há verticalização. Existem ape¬ 
nas 10 teses nacionais, mas há 121 cha¬ 
pas de delegados/as estaduais. Já nos 
municípios, ocorre o contrário: em 2952 
municípios há só uma chapa disputando 
o voto dos filiados. Em apenas 339 muni¬ 
cípios há duas ou mais chapas. 

Portanto, será apenas nos congressos 
estaduais de 5 a 7 de maio que ficará to¬ 
talmente clara qual a correlação de forças 
interna, entre as diferentes posições hoje 
existentes no Partido. 

Além disso, existe a situação política 
mundial, regional e nacional, que influirá 
na opinião política de quem saia delega¬ 
do ou delegada no dia 9 de abril. 

No próximo texto, falaremos das teses 
nacionais inscritas. ^ 
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Sete teses de abril 


No dia primeiro de abril de 2017, 
começaram a circular as teses ao 6 o 
Congresso Nacional do Partido dos 
Trabalhadores. 

A primeira versão destas teses foi 
inscrita no dia 24 de março, a versão 
final até as 23h59 do dia 31 de março. 

Foram inscritas dez teses, das quais 
7 são de autoria de tendências, a saber: 
“A esperança é vermelha: Brasil Urgen¬ 
te, Lula presidente!!!”, inscrita pela Ar¬ 
ticulação de Esquerda; “Unidade pela 
reconstrução do PT”, inscrita por O 
Trabalho/Diálogo e ação petista; “Ava¬ 
liar, corrigir rumos e mudar o Brasil”, 
inscrita pelo Movimento PT; “Em defe¬ 
sa do Brasil, em defesa do PT, em defe¬ 
sa de Lula”, inscrita pela “Construindo 
um novo Brasil”; “Por um partido so¬ 
cialista e democrático! Por um gover¬ 
no democrático-popular!”, inscrita pela 
Democracia Socialista/Mensagem ao 
Partido; “Optei - Em defesa do PT”, 
inscrita pelas tendências Novo Rumo 
e Esquerda Popular Socialista; “Avante 
Militância Socialista ao VI Congresso 
Nacional do PT”, inscrita pela Militân¬ 
cia Socialista e por Avante XXI (por 
sua vez, fusão das tendências Avante e 
Socialismo XXI). 

Além das 7 teses inscritas por ten¬ 
dências, há também três outras teses: 
“Alternativa: Crítica, Autocrítica e 
Utopia”, enfatizando o tema ambiental 
e inscrita por militantes de diferentes 
tendências; “Estado de emergência pe¬ 
tista”, escrita por militantes do Núcleo 
de Estudos d’0 Capital e inscrita gra¬ 
ças ao apoio solidário de um membro 
do Diretório Nacional (a regra prevê 
que para inscrever uma tese, é necessá¬ 
rio pelo menos um integrante do DN); 
“Lélia Gonzalez - Muda PT com raça e 
classe”, escrita pelo Quilombo Nacio¬ 
nal Petista, igualmente inscrita graças 
ao apoio solidário e enfatizando a luta 
4 contra o racismo. 


Maiorias e minorias 

Tomando como parâmetro o PED de 
2013, as 7 teses escritas e inscritas por 
tendências podem ser classificadas em 
dois campos. 

Três das teses fizeram parte da maio¬ 
ria que venceu o PED de 2013 e elegeu 
o atual presidente nacional do Partido. 
Estas três teses são: “Avaliar, corrigir 
rumos e mudar o Brasil”, inscrita pelo 
Movimento PT; “Em defesa do Brasil, 
em defesa do PT, em defesa de Lula”, 
inscrita pela “Construindo um novo 
Brasil”; “Optei - Em defesa do PT”, 
inscrita pelas tendências Novo Rumo e 
Esquerda Popular Socialista. 

Quatro das teses fizeram parte da mi¬ 
noria que perdeu o PED 2013: “A espe¬ 
rança é vermelha Brasil Urgente, Lula 
presidente!!!”, inscrita pela Articulação 
de Esquerda; “Unidade pela reconstru¬ 
ção do PT”, inscrita por O Trabalho/ 
Diálogo e ação petista; “Por um partido 
socialista e democrático! Por um gover¬ 
no democrático-popular!”, inscrita pela 
Democracia Socialista/Mensagem ao 
Partido; “Avante Militância Socialis¬ 
ta ao VI Congresso Nacional do PT”, 
inscrita pela Militância Socialista e por 
Avante XXI. 

Como fica evidente, tanto a “maio¬ 
ria” quanto a “minoria” de 2013 eram 
compostas por diversas posições. Para 
saber como isto evoluiu, é fundamental 
ler cada uma das teses e analisar o seu 
conteúdo: que balanço fazem do perí¬ 
odo 2013-2017, que propostas fazem 
acerca do programa, estratégia, tática e 
política de organização partidária. 

Construindo um novo Brasil 

A tendência que atualmente reúne a 
maioria de dirigentes, parlamentares e 
governantes é a “Construindo um novo 
Brasil”. Esta tendência, doravante de¬ 
nominada CNB, inscreveu uma tese de 
28 páginas intitulada “Em defesa do 


Brasil, em defesa do PT, em defesa de 
Lula”. Assinam esta tese a secretária de 
relações internacionais Mônica Valen¬ 
te, o diretor da Fundação Perseu Abra- 
mo Artur Henrique, a responsável pela 
Escola Nacional do PT Selma Rocha 
e o secretário nacional de organização 
Florisvaldo Souza. 

A tese abre com um “MANIFESTO 
DA CNB/PMB”, de dezembro de 2016. 
“CNB” já explicamos o que é. “PMB” 
é “Partido que Muda o Brasil”, nome 
da chapa lançada pela CNB em 2013. 
Ao menos no plano simbólico, trata-se 
de uma reivindicação daquela chapa. 
Como aquela chapa resultou numa di¬ 
reção que governava o Partido no pe¬ 
ríodo em que sofremos duas imensas 
derrotas - o impeachment e as eleições 
municipais - seria de esperar que a tese 
trouxesse algum tipo de balanço crítico 
e autocrítico sobre a gestão 2013-2017. 

Mas a opção é outra: “defender nos¬ 
sa história”, “defender nosso legado”, 
“enfrentar o golpe”, “avançar na elabo¬ 
ração”. A tese fala também em “analisar 
o momento com coragem, vontade po¬ 
lítica e dedicação militante”. Mas não 
se faz menção à necessidade de crítica 
e autocrítica, reconhecimento dos erros 
e limitações. O que toma difícil com¬ 
preender por qual motivo, depois de 
“13 anos de governo fazendo grandes 
mudanças”, sofremos um “golpe parla- 
mentar-jurídico-midiático”. 

Devido a este lapso analítico, é mui¬ 
to comum os militantes da CNB afirma¬ 
rem, em debates, que o golpe ocorreu 
por causa de nossos acertos. Quando é 
óbvio que o golpe foi contra os nossos 
acertos, mas só teve êxito graças aos 
nossos erros. Como os erros não são 
analisados, há um grande risco de que 
sejam repetidos. 

A primeira vez que - no “manifesto 
introdutório”—surge a palavra “críti¬ 
ca”, ela é posta na boca dos movimen¬ 
tos sociais: “Mesmo com críticas ao 
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nosso governo, diferentes movimen¬ 
tos reconhecem o caminho aberto por 
Lula que fez do Brasil um país menos 
desigual, em direção a um futuro ainda 
melhor”. Cabe refletir por qual motivo 
o grupo atualmente majoritário no Par¬ 
tido tem tanta dificuldade de olhar para 
si mesmo, de forma abertamente crítica 
e autocrítica. O máximo a que chegam 
é reconhecer que devemos “repensar 
nosso caminho, fazer um balanço sin¬ 
cero, atualizar nosso programa, trans¬ 
formar nossas práticas e revigorar nos¬ 
so partido”. Palavras light, totamente 
insuficientes frente a derrota hard que 
sofremos. 

Não se trata, é bom esclarecer, de 
uma cobrança sobre o passado. O pro¬ 
blema é que o texto da CNB parte de um 
pressuposto real - a situação mudou, o 
que exige mudanças na nossa política. 
Mas ao não analisar a política adotada 
no passado, corremos o risco de fazer 
uma mudança tática, mantendo a estra¬ 
tégia anterior. Ou seja, o PT corre o ris¬ 
co de fazer o mesmo que fazia o Partido 
Comunista: oscilava entre uma tática 
mais radical e uma tática mais mode¬ 
rada, mas sempre ao redor da mesma 
estratégia. Sendo que o problema fun¬ 
damental da política adotada pelo velho 
PC estava na estratégia. Aliás, esta era 
a opinião dos petistas acerca do PC, nos 
anos 1980. 

De forma similar, entendemos que 
nossa derrota em 2016 decorre prin¬ 
cipalmente da estratégia adotada pelo 
Partido. Foi uma estratégia errada 
que nos levou a cometer erros táticos. 
Curiosamente, o “manifesto” que abre 
a tese da CNB afirma que “o 6 o Con¬ 
gresso do PT deve ser um momento es¬ 
pecial de aprofundamento desse debate 
estratégico”. A conclusão a que chega¬ 
mos é que a CNB entende por “debate 
estratégico” algo diferente daquilo que 
compreendemos. 

Esta diferença de entendimento fica 


evidente quando lemos a frase que en¬ 
cerra o citado manifesto: “Avançar na 
elaboração estratégica com o objetivo 
de construção de uma nação justa e so¬ 
berana, movida pelos princípios e valo¬ 
res de um socialismo democrático nos 
planos econômico, ambiental, social, 
cultural e político, envolvendo a par¬ 
ticipação da sociedade, especialmente 
dos trabalhadores e setores popula¬ 
res”. Perguntamos: por qual motivo 
os autores do manifesto não falam em 
construir uma nação socialista? Por¬ 
que falam em nação “justa e soberana, 
movida pelos princípios e valores de 
um socialismo democrático”? Aí está 
a diferença fundamental, envolta num 
linguajar que serve para disfarçar uma 
diferença de fundo acerca de qual deve 
ser nosso objetivo estratégico: lutamos 
por um capitalismo com mais democra¬ 
cia, bem-estar e soberania? Ou lutamos 
por substituir o capitalismo pelo socia¬ 
lismo? 


Balanço 

O segundo capítulo do texto da CNB 
dedica-se ao balanço do período. A pri¬ 
meira parte do balanço fala dos êxitos 
e sucessos de nossos governos. Na opi¬ 
nião da CNB, erra quem considera que 
estes êxitos e sucessos foram apenas 
“reformismo fraco” ou “melhorismo”. 
Na opinião da CNB, “os governos do 
PT mudaram substancialmente o papel 
do Estado em relação ao país”. Con¬ 
siderando a rapidez com que o gover¬ 
no golpista está alterando aquilo que 
foi feito, nós consideramos necessário 
questionar quão substancial - no senti¬ 
do de profunda, estrutural - teria sido 
esta mudança. 

Em nossa opinião, a tese da CNB 
doura a pílula. Um exemplo disso é o 
seguinte parágrafo: 

“A aliança simbolizada pela chapa 
Lula -José Alencar, longe de ser uma 
submissão das classes trabalhadoras a 
uma fração da burguesia, foi possível 


em virtude de um programa profunda¬ 
mente anti-neoliberal, que recolocou 
o Estado como indutor do desenvolvi¬ 
mento econômico , não apenas atra¬ 
vés dos incentivos ao mercado inter¬ 
no , mas também e fundamentalmente 
, através do protagonismo da cadeia 
produção-consumo-investimento. Foi 
explorando as contradições entre parte 
do setor produtivo nacional, simboliza¬ 
do pelo empresário do setor têxtil José 
Alencar, e o capitalismo internacional 
hegemonizado pelo rentismo e pelas 
transnacionais, que foi construída a 
chapa Lula- José de Alencar, um ope¬ 
rário na presidência da república e um 
empresário nacional na vice, e não o 
contrário 

A “narrativa” proposta pelo parágra¬ 
fo acima pode, na melhor das hipóte¬ 
ses, descrever quais foram as intenções 
da aliança realizada em 2002. Mas a 
“narrativa” não descreve as contradi¬ 
ções reais do processo, especialmente 
no primeiro governo Lula e nos gover¬ 
nos Dilma. Nada é dito sobre a política 
monetária desenvolvida por Meirelles e 
Palocci. Nada é dito sobre a taxa de ju¬ 
ros. Nada é dito sobre as concessões ao 
capital financeiro, denunciadas inclu¬ 
sive pelo próprio Alencar. Nada é dito 
sobre a primarização e a desindustria- 
lização. 

A CNB está preocupada em deixar 
claro que não praticou uma “submis¬ 
são das classes trabalhadoras a uma 
fração da burguesia“. Mas é óbvio 
que não. Se tivesse havido uma “sub¬ 
missão”, talvez o golpe não fosse ne¬ 
cessário. A questão é outra: houve con¬ 
ciliação. E esta conciliação de classe é 
a principal causa dos nossos erros, que 
permitiram que o golpe fosse vitorioso. 

E permitem que os golpistas consigam, 
com rapidez, reverter os êxitos de nos¬ 
sos governos. 

Ao não compreender isto, o texto da 
CNB se converte numa lista de progra- 5 
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mas exitosos. O que só reforça o para¬ 
doxo: se nossa trajetória foi um êxito, 
por qual motivo terminou em uma der¬ 
rota? 

Temos diferenças quanto ao que é 
dito, mas nossa principal divergência 
não reside na análise dos programas ca¬ 
so-a-caso. Nossa divergência tampouco 
diz respeito à avaliação global do que 
foi feito. Nossa divergência reside na 
discussão daquilo que não foi feito e 
dos motivos pelos quais não foi feito. 
Por qual motivo escolhemos conciliar 
com o capital financeiro, conciliar com 
o oligopólio da mídia, conciliar com os 
militares, conciliar com... 

Nos chama especial atenção, na lista 
de êxitos apresentada pela tese da CNB, 
um item que fala o seguinte: 

“A gestão do Estado nos governos 
do PT foi profundamente alterada a 
partir da política de participação so¬ 
cial, com conferencias e conselhos com 
amplo debate e participação dos movi¬ 
mentos sociais, para a formulação de 
políticas dominada secularmente por 
setores tecnocratas de elite encastela¬ 
dos no aparelho de estado. ” 

Este item é um resumo perfeito da 
concepção que criticamos. Se fosse ver¬ 
dade que a gestão do Estado “foi pro- 
fimdamente alterada”, o golpe não teria 
ocorrido. Pois todo mundo sabe que 
um dos tentáculos do golpismo foi uma 
parte do aparelho de Estado, especial¬ 
mente o Ministério Público, a Polícia 
Federal e a Justiça Federal, apoiadas 
amplamente pela alta burocracia do Es¬ 
tado. 

O problema é que a tese da CNB 
quer fazer propaganda dos êxitos, não 
quer fazer análise dos erros estratégi¬ 
cos cometidos. E um dos principais 
erros estratégicos foi, exatamente, não 
enfrentar estruturalmente o tema do 
Estado, que exigiria uma Assembleia 
6 Constituinte. 


É compreensível que - frente ao 
desmonte praticado pelos golpistas - 
nosso Partido deva realizar uma defesa 
dos programas implementados por nós. 
E é quase inevitável que, ao fazer esta 
defesa, exageremos os êxitos e relativi- 
zemos os problemas destes programas, 
caso-a-caso. Entretanto, insistimos, o 
problema fundamental não está aí. O 
problema fundamental está em não per¬ 
ceber que a soma de políticas públicas 
exitosas não resolveu, e não poderia 
resolver, o problema estratégico, a sa¬ 
ber: a relação de forças entre as classes 
sociais. Esta relação de forças só seria 
alterada se ocorressem reformas estru¬ 
turais. 

Portanto, em nossa opinião, a prin¬ 
cipal questão que nosso balanço deve 
responder é por qual motivo nossos 
governos não realizaram reformas es¬ 
truturais. Foi porque não quiseram? Foi 
porque não puderam? Foi porque não 
tiveram tempo de fazer? Em nossa opi¬ 
nião, a estratégia adotada não previa, 
não incluia, não considerava realmente 
a realização de reformas estruturais. 

As reformas estruturais tomaram-se 
ainda mais distantes quando, no primei¬ 
ro governo Lula, a dupla Palocci-Mei- 
relles implementou uma política mo¬ 
netária pró-capital financeiro. Frente a 
este imenso “bode na sala”, a maioria do 
Partido considerou que seria um grande 
êxito se pudéssemos pelo menos fazer 
políticas públicas de “inspiração anti- 
-neoliberal”. O problema estratégico é 
que, ao nos limitarmos às políticas pú¬ 
blicas, ao não fazermos reformas estru¬ 
turais, provocamos a reação das elites, 
sem termos os meios de enfrentar esta 
reação. O texto da CNB concorda com 
a primeira parte deste raciocínio, mas 
não fala da segunda parte. Descreve os 
motivos que levaram as elites a dar o 
golpe, mas não compreende os motivos 
que levaram o golpe a ser vitorioso. É o 
que fica claro no item a seguir: 


“Por tudo isso, nossos adversários 
de classe resolveram organizar de for¬ 
ma contundente e articulada o Golpe 
que sofremos em 2016. Ao fortalecer¬ 
mos a esfera pública da economia, 
articulando empresas estatais, insti¬ 
tuições financeiras e fundos públicos 
e governo federal, o estado brasileiro 
passou a ser o condutor da economia e 
do crescimento nacional, contrariando 
os interesses do rentismo e dos setores 
econômicos brasileiros vinculados aos 
interesses das transnacionais e empre¬ 
sas petrolíferas estrangeiras, em pleno 
ambiente de crise econômica mundial. 
Como diz o Presidente Lula: sofremos o 
golpe muito mais pelos nossos acertos 
do que pelos nossos erros. ” 

O parágrafo acima chama de “adver¬ 
sários” aqueles que de fato são nossos 
inimigos. Não se trata de um ato falho, 
mas sim de uma concepção. Aceita esta 
concepção, não faz sentido substituir o 
capitalismo pelo socialismo, perde im¬ 
portância falar em revolução e rupturas 
estruturais. O problema principal desta 
concepção reside em algo simples: a re¬ 
cíproca não é verdadeira. A classe do¬ 
minante não considera que a esquerda 
seja “adversária”. 

É por isto que um setor importante 
de nosso Partido não acreditava que o 
golpe fosse possível. Tinha a ilusão de 
que a classe dominante havia superado 
as posturas vigentes na época da “guer¬ 
ra fria”. Imaginava que se o socialismo 
não estivesse posto na ordem do dia, o 
lado de lá não agiria de maneira golpis¬ 
ta, reacionária. 

Este debate não diz respeito ao pas¬ 
sado. Se voltarmos ao governo, agire¬ 
mos da mesma forma que antes? Ou 
buscaremos fazer reformas estruturais, 
não apenas para melhorar radicalmente 
a vida do povo, mas também para debi¬ 
litar o poder da classe dominante? 

O texto da CNB trata deste assunto, 
ao tratar dos erros que teríamos come- 
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tido. Resumimos a seguir o que é dito a 
respeito: 

“(...) não criamos alternativas por 
exemplo à extinção da CPMF em 2007 
... Implementamos uma política de de¬ 
sonerações da folha de pagamento sem 
a devida coordenação com a política 
industrial em curso... a opção por um 
ajuste ortodoxo no início de 2015”... 
“do ponto de vista das reformas demo¬ 
cráticas do estado, como a Reforma Po¬ 
lítica e a Democratização dos Meios de 
Comunicação, não tiveram sua impor¬ 
tância adequadamente dimensionadas 
pelo nosso governo, nossas bancadas e 
nosso partido. Não priorizamos a ne¬ 
cessária Reforma do Estado, acreditan¬ 
do num suposto republicanismo como 
se não soubéssemos que as instituições 
de estado são compostas e permeadas 
pelas contradições de classe da socie¬ 
dade brasileira”... “Ainda que , anali¬ 
sada de maneira aprofundada, nunca 
tenhamos tido uma correlação de for¬ 
ças suficiente na sociedade brasilei¬ 
ra que garantisse a aprovação dessas 
importantes reformas, era necessário 
que o conjunto do Partido, das Banca¬ 
das e do Governo tivéssemos lançado 
à sociedade brasileira essas propostas 
de reformas , a fim de fazer o debate 
e a disputa de hegemonia na socieda¬ 
de brasileira. Como dissemos no 5o. 
Congresso, Salvador 2015, essas re¬ 
formas estruturais eram determinantes 
para a continuidade de nosso progra¬ 
ma democrático-popular. Além disso, a 
não priorização do embate da Reforma 
Política refletiu a acomodação do Par¬ 
tido como um todo ao funcionamento 
político-partidário eleitoral com base 
no financiamento empresarial (...) ”. 

Em nossa opinião, a frase essencial 
é a seguinte: “Ainda que , analisada de 
maneira aprofundada, nunca tenhamos 
tido uma correlação de forças suficien¬ 
te na sociedade brasileira que garan¬ 
tisse a aprovação dessas importantes 
reformas ”. 


Esta frase é a “desculpa perfeita”. 
É óbvio que ao não tentarmos fazer as 
reformas, não tentamos alterar a corre¬ 
lação de forças e, portanto, a correlação 
de forças continuou insuficiente. OK, 
mas por quais motivos não tentamos 
fazer as reformas estruturais? Se não 
respondermos a esta questão, nos com¬ 
portaremos como aquele “engenheiro 
de obra desfeita”, segundo a qual a obra 
caiu porque foi construída em terreno 
inadequado, deixando sem responder 
porque catsus se escolheu um terreno 
inadequado para construir o edifício. 

O texto da CNB dá várias pistas a 
respeito, mas não aprofunda nenhuma 
delas. As pistas são: “um suposto repu¬ 
blicanismo”, “era necessário ... fazer ... 
a disputa de hegemonia”, “a acomoda¬ 
ção do Partido como um todo ao fun¬ 
cionamento político-partidário eleitoral 
com base no financiamento empresa¬ 
rial”. O que não é dito, mas está na base 
da acomodação, do republicanismo e 
da não-disputa de hegemonia: a estra¬ 
tégia de conciliação de classe, a saber, a 
crença de que a classe dominante seria 
nossa “adversária”. 

Conjuntura internacional 

A “CNB” possui diversos quadros 
com vasta experiência internacional. 
Surpreende, neste sentido, que sua tese 
abra o capítulo a respeito afirmando 
que “a análise da conjuntura interna¬ 
cional visa identificar como os fatos a 
serem mencionados se relacionam com 
a conjuntura nacional e de que forma 
incidem sobre nossa realidade, nossos 
problemas e nossa ação internacional”. 

Claro que a tese da CNB está correta 
ao dizer que a “conjuntura internacional 
é modesta em termos de boas notícias”, 
que “más notícias não faltam”. Mas ao 
reduzir a questão internacional a “fatos 
a serem mencionados”, a tese minimiza 
a análise e as implicações estratégicas 
de dois grandes processos: a crise do 
capitalismo e a ascensão do populis- 


mo de direita. Estas implicações estra¬ 
tégicas são, por um lado, a tendência 
do capitalismo a provocar crises ainda 
mais profundas, inclusive guerras; e, 
por outro lado, a necessidade da classe 
trabalhadora contrapor, a barbárie capi¬ 
talista, uma alternativa socialista. 

Ao não incluir esta perspectiva em 
sua análise, a tese da CNB limita-se a 
uma descrição (mais ou menos acerta¬ 
da) dos fatos, concluindo com a pro¬ 
posta de uma “agenda comum dos par¬ 
tidos políticos, movimentos sociais e 
sindicatos”, que inclui: a defesa de um 
amplo processo de integração regional; 
a defesa de uma nova ordem interna¬ 
cional de caráter multilateral; a defesa 
de políticas ambientais mundiais que 
busquem uma relação harmoniosa entre 
os seres humanos e a natureza; a defesa 
dos processos democráticos da região 
latino americana. 

Só não inclui a defesa do socialis¬ 
mo. A pergunta é: se vivemos uma crise 
do capitalismo, mas não defendemos 
o socialismo como alternativa, quando 
defenderemos? 

A verdade é que a CNB não aplica, 
nesta questão, nem mesmo aquilo que 
ela diz no capítulo de balanço, a saber: 
mesmo que não haja uma correlação 
de forças suficiente, seria necessário 
lançar essa proposta, a fim de fazer o 
debate e a disputa de hegemonia. 

Situação nacional 

Em nossa opinião, a principal afirma¬ 
ção do texto da CNB é a seguinte: “não 
obstante o empenho do governo Dilma 
por se aproximar do setor produtivo 
desde 2012 com a chamada Nova Ma¬ 
triz Econômica , os ganhos no mercado 
financeiro têm se mostrado determinan¬ 
tes. Isso porque os lucros financeiros no 
Brasil são extraordinariamente maiores 
que os lucros produtivos”. 

Infelizmente, o texto não tira desta 
afirmação a única conclusão possível: 7 
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o grande capital brasileiro, inclusive 
aquele supostamente dedicado a ativi¬ 
dades produtivas, não está disponível 
para uma aliança anti-neoliberal, por¬ 
que retira grande parte de seus lucros 
da atividade especulativa financeira. 

Essa conclusão tem profundas im¬ 
plicações sobre nosso programa, nossa 
estratégia e nossa política de alianças. 
O grande capital tem claro quais são 
estas implicações. Por exemplo: para 
eles um programa antineoliberal equi¬ 
vale a um programa socialista. Pois afe¬ 
tar a especulação financeira os afeta de 
conjunto. Portanto, é uma ilusão achar 
que - ao não falarmos de socialismo, ao 
não falarmos de reformas estruturais, 
ao nos limitarmos a ampliar as políticas 
públicas, o bem-estar social e o desen¬ 
volvimento - reduziremos a reação do 
lado de lá. 

Infelizmente, o texto da CNB não 
tira estas conclusões. Percebe o proble¬ 
ma, mas não tira daí as devidas conclu¬ 
sões programáticas e estratégicas. Em 
decorrência, constata alguns paradoxos 
- a captura das manifestações de 2013 
pela direita, a eleição de Dilma acom¬ 
panhada do mais reacionário parlamen¬ 
to - sem compreender que na base des¬ 
tes paradoxos está uma contradição de 
fundo, entre os pressupostos da estraté¬ 
gia adotada pelo Partido versus a postu¬ 
ra do grande empresariado capitalista. 

A estratégia adotada pelo Partido 
desde 1995 pressupunha a possibilida¬ 
de de transformar a realidade brasileira 
através de políticas públicas implemen¬ 
tadas por governos eleitos, nos marcos 
da legalidade constitucional de 1988, 
oferecendo à classe dominante uma 
“troca”: ampliar o bem-estar do povo 
através da ampliação do mercado inter¬ 
no e de um desenvolvimento que, por 
outro lado, ampliaria os lucros do ca¬ 
pital. 

Esta estratégia em que todas ga- 
8 nhariam baseava-se num pressupos¬ 


to equivocado: a de que o capitalismo 
brasileiro seria capaz de conviver de 
maneira mais ou menos duradoura 
com o crescente bem-estar social das 
camadas populares. Acontece que não 
há e nunca houve condições para isto 
no Brasil. Aqui o capitalismo chegou 
tardiamente, como produto de impor¬ 
tação. Aqui a rentabilidade capitalista 
deriva da combinação entre associação 
subalterna com o capital internacional 
e super-exploração da força de traba¬ 
lho doméstica. Aqui, portanto, o espaço 
para soberania, bem-estar e democracia 
é muito limitado. 

Portanto, embora em tese haja es¬ 
paço para um amplo desenvolvimento 
capitalista no Brasil — via ampliação do 
mercado interno, na prática os capita¬ 
listas recusam, inviabilizam e limitam 
esta possibilidade, porque a ampliação 
do mercado interno implica em aumen¬ 
tar a renda da classe trabalhadora muito 
mais do que eles estão dispostos a acei¬ 
tar, tendo em vista a taxa de lucro que 
pretendem. 

Compreender isto conduz a adotar 
um programa de transformações que 
dará mais ênfase ao papel do Estado, 
combinando capitalismo de Estado 
com políticas de tipo socialista; conduz 
a adotar uma política de alianças que 
considere que o empresariado capitalis¬ 
ta é nosso inimigo estratégico; e conduz 
a adotar uma estratégia que considere 
que não haverá políticas públicas nem 
reformas estruturais, se não houver um 
Estado popular que as garanta. 

Na ausência desta compreensão so¬ 
bre o pano de fundo, a análise das cau¬ 
sas do golpe e das perspectivas do gol- 
pismo converte-se numa narrativa de 
fatos e numa descrição de opções táti¬ 
cas mais ou menos acertadas. Deixando 
sem resposta, nem análise, a incômoda 
questão das alianças com o PMDB - 
afinal. Temer é vice porque nosso Par¬ 
tido, majoritariamente, aceitou que ele 


fosse. 

Como já apontamos antes, a tese da 
CNB tem uma maneira de abordar e de 
compreender o tema da estratégia, ma¬ 
neira distinta da nossa. Vejamos a pas¬ 
sagem a seguir: 

“O aprofundamento da crise tem re¬ 
lação, também, com a situação parado¬ 
xal de o PTe o governo não terem logra¬ 
do construir hegemonia de seu projeto 
político na sociedade como apontaram, 
a seu tempo, os 3 o e 5 ° Congressos. 
Contribuíram decisivamente para isso 
a não realização da reforma política; 
a insuficiência de políticas que barras¬ 
sem a financeirização da economia (di¬ 
ficultando a sustentabilidade das me¬ 
didas para ampliar a industrialização) 
; a não democratização dos meios de 
comunicação, a não realização da re¬ 
forma tributária e da reforma do Esta¬ 
do, em função de não termos consegui¬ 
do conquistar maioria no Congresso 
Nacional para aprová-las. Somam-se 
à não realização das reformas estrutu¬ 
rais a incapacidade de nosso partido 
em dialogar com a sociedade em razão 
de nosso funcionamento, fortemente 
aprisionado às dinâmicas eleitorais ex¬ 
ternas e internas e consequente afasta¬ 
mento da organização da lutas sociais; 
o rebaixamento, ou mesmo abandono, 
em algumas circunstâncias, de nos¬ 
so programa em função dos ditames 
do marketing político ou das questões 
relativas à governabilidade tanto nos 
executivos quanto nos parlamentos; os 
dilemas das relações entre partido e 
governo dentre os quais talvez o mais 
importante tenha sido o dificuldade do 
PT em exercer sua autonomia relativa e 
crítica visando preservar seu programa 
e projeto estratégico. ” 

Tudo ou quase tudo é verdade. Mas 
há um detalhe: para que um “projeto 
político” se tome hegemônico, é preci¬ 
so não apenas que ele exista, mas tam¬ 
bém que ele seja contra-hegemônico. 
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Ou seja: contra o capitalismo realmente 
existente, uma alternativa de natureza 
socialista; a burguesia é nossa inimiga, 
não apenas adversária; é preciso derro¬ 
tar o oligopólio financeiro e transnacio- 
nal privado; é preciso construir o poder 
popular e conquistar o poder de Estado. 
Acontece que a estratégia adotada pelo 
PT não partia desses e de outros pressu¬ 
postos. Por decorrência, fomos capazes 
de vencer eleições, fomos capazes de 
melhorar a vida do povo, fomos capazes 
de ampliar a democracia, a soberania e 
a integração, mas não fomos capazes de 
“construir hegemonia” ao ponto de via¬ 
bilizar transformações estruturais, nem 
mesmo de manter os espaços de poder 
conquistados. 

Enquanto o Partido não compre¬ 
ender isto, continuaremos achando 
“paradoxal” que façamos quase tudo 
certo e ao final dê quase tudo errado. 
Tal compreensão, é certo, exigirá uma 
análise das classes e da luta de classes 
na sociedade brasileira. A esse respeito, 
nos chama a atenção que a tese da CNB 
assuma o uso da categoria “classe mé¬ 
dia”, sem fazer sobre isto uma análise 
acerca da insistência com que a presi¬ 
denta Dilma se propôs em fazer do Bra¬ 
sil um “país de classe média”. 

Em nossa opinião, a defesa de um 
“país de classe média” é o abandono 
definitivo do programa socialista. Pois 
uma coisa é defender que a classe tra¬ 
balhadora tenha um alto padrão de vida. 
Outra coisa é defender como modelo de 
sociedade aquele baseado na existência 
de uma “classe média” e, portanto, de 
pelo menos duas outras classes, uma 
“acima” e outra “abaixo”, maneira torta 
de falar que se defende um país capi¬ 
talista, em que pelo menos uma parte 
da classe trabalhadora tenha acesso ao 
bem estar social. 

O programa 

O texto da CNB apresenta um “pro¬ 
grama nacional de mudanças para o 


Brasil”, que seriam “alternativas” frente 
ao “programa neoliberal dos golpistas”, 
partindo do “compromisso, dos valores 
e formulações construídas pelo PT em 
relação ao socialismo democrático”, 
um “Projeto Democrático Popular”. 

Para tanto, a CNB diz que devemos 
“reconhecer e compreender a dinâmica 
da globalização capitalista, especial¬ 
mente no que se refere as conseqüências 
na redivisão internacional do trabalho e 
aos padrões atuais de financeirização e 
concentração do capital. É preciso con¬ 
tribuir para a reflexão de um número 
cada vez maior de pessoas acerca das 
dinâmicas do capitalismo brasileiro, 
e dos diferentes interesses de classe e 
projetos políticos para o País”. Isto é 
perfeito, mas a CNB não informa qual 
a conclusão que tira disto. A impres¬ 
são que fica da leitura do texto é que a 
CNB percebe que as chances de com¬ 
patibilizar capitalismo com bem-estar, 
democracia e soberania estão cada vez 
menores, mas não tira dai nenhuma 
conclusão para o presente. 

Como decorrência, o programa lista 
uma série de medidas, com as quais es¬ 
tamos no geral de acordo, até porque no 
essencial vão no mesmo sentido do pro¬ 
grama escrito por Celso Daniel e apro¬ 
vado no encontro de Recife em 2001. 
Mas estamos em 2017, não em 2001. 
Fomos governo e fomos golpeados. 
Sendo assim, toma-se necessário falar 
claramente em revogação das medidas 
golpistas; falar em Assembleia Nacio¬ 
nal Constituinte; falar como se fará des¬ 
de o primeiro dia de governo a “demo¬ 
cratização da comunicação”; sem falar 
de medidas mais amplas contra o domí¬ 
nio da economia brasileira pelas trans- 
nacionais e pelo oligopólio financeiro. 

Na ausência disto, o programa apre¬ 
sentado pela CNB é insuficiente. 

O Partido 

A parte final do texto da CNB dis¬ 


cute “um Partido como o PT”. Segun¬ 
do a tese, “trata-se, portanto, de forjar 
uma terceira fase na nossa forma de or¬ 
ganizar e mobilizar a sociedade que é 
diferente do período de constmção dos 
sonhos, e que é diferente do período de 
conquistas e de realização de direitos, 
mas que traz o ônus da frustação [de] 
conquistas não alcançadas e que arras¬ 
tou consigo uma parte da esperança da 
militância. Diante deste cenário, a per¬ 
gunta que devemos responder é: o que o 
PT precisa fazer agora para entusiasmar 
sua militância e a sociedade?” 

O primeiro passo, segundo a tese, é 
“não abrir mão da radicalidade demo¬ 
crática e da participação do conjunto de 
filiados e filiadas e combater a ideia de 
que o Partido dos Trabalhadores precisa 
ser mais estreito e “enxuto”.” 

De fato, esta tem sido quase uma ob¬ 
sessão da CNB, desde 2001, quando se 
aprovou pela primeira vez o PED: am¬ 
pliar. Trata-se de uma justa obsessão, 
afinal não queremos ser minoria, que¬ 
remos ser maioria. O problema é que a 
abordagem que a CNB faz do assunto 
é, digamos, aritmética. Não leva em 
conta dois aspectos do problema, sem 
os quais podemos ser maioria sem ter 
hegemonia. 

O primeiro aspecto é: antes de “en¬ 
tusiasmar a sociedade”, devemos nos 
preocupar em “entusiasmar” a classe 
trabalhadora. O segundo aspecto é: a 
classe trabalhadora já é maioria social, 
mas para se converter em maioria po¬ 
lítica ela precisa se conscientizar, se 
organizar e se mobilizar. Motivo pelo 
qual a ampliação do Partido precisa ser 
feita com critérios e método. 

Atese da CNB não enfrenta algo que 
todo mundo - inclusive os integrantes 
da CNB - sabem e percebem: entre 
2003 e 2016, nosso crescimento adotou 
critérios e métodos que afetaram a na¬ 
tureza do nosso Partido. Sem reconhe¬ 
cer isto, sem fazer a crítica disto, a rei- 9 
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teração de que precisamos ampliar nos 
conduzirá, na melhor das hipóteses, aos 
mesmos erros do passado. 

A tese da CNB reconhece “proble¬ 
mas e desvios que devem ser comba¬ 
tidos e superados”, mas não aprofunda 
quais seriam. Na verdade, o reconhe¬ 
cimento dos problemas serve apenas 
como muleta retórica para defender 
que não devemos “nunca diminuir a 
participação da nossa base”. Quando o 
que se critica são determinadas formas 
de participação da nossa base, formas 
que em nossa opinião estimulam pro¬ 
blemas e desvios. 

No lugar desta reflexão, a tese da 
CNB propõe uma lista de ações práti¬ 
cas. A forma como a CNB lista o que 
deve ser feito nos conduz a perguntar: 
sendo tão óbvias as tarefas, por quais 
motivos não foram realizadas? E, por 
outro lado, nos conduz a acreditar que 
os problemas organizativos do Partido 
serão resolvidos por uma boa “admi¬ 
nistração”, um bom gerenciamento 
interno, um conjunto de mudanças de 
funcionamento e organograma. 

Um exemplo cabal desta visão mi¬ 
nimalista e reducionista de tratar o 
problema organizativo está na seguinte 
frase: “Hoje grande parte das dificul¬ 
dades que encontramos na juventude 
reside na pouca comunicação e na au¬ 
sência de compreensão das novas lin¬ 
guagens tanto nos centros, como nas 
periferias”. 

É assustador constatar que o grupo 
atualmente majoritário no Partido não 
compreende que nossas dificuldades 
organizativas são a síntese de nossas 
dificuldades políticas e exigem, para 
sua superação, uma transformação pro¬ 
funda nas nossas concepções, não ape¬ 
nas pequenas reformas burocráticas. 

Registre-se que — salvo desatenção 
nossa ao ler a tese da CNB — nela não 
se faz nenhuma autocrítica prática em 


relação ao seguinte fato: desde 1995 
até 2017, uma única tendência contro¬ 
lou a tesouraria do Partido. Autocríti¬ 
ca prática em relação a isso seria, por 
exemplo, a adoção da direção compar¬ 
tilhada desta secretaria. A inexistência 
desta proposta ou similar combina-se, 
é bom dizer, com uma reflexão insu¬ 
ficiente da CNB sobre o tema da cor¬ 
rupção, que em nossa opinião precisa 
ir além do desmascaramento da Opera¬ 
ção Lava Jato e da hipocrisia das elites. 

Finalmente 

Em síntese: se a tese proposta pela 
Construindo um novo Brasil for apro¬ 


vada pelo 6 o Congresso Nacional do 
PT, teremos mais do mesmo. 

Com mais do mesmo, seremos ca¬ 
pazes de derrotar a direita, reconquis¬ 
tar o apoio da classe trabalhadora e 
enfrentar os novos desafios da luta de 
classes? Estamos seguros de que não. 

Nos próximos textos desta série, 
analisaremos outras 6 teses de autoria 
de tendências. 

E voltaremos a analisar as pers¬ 
pectivas do PED de 9 de abril, dando 
continuidade ao texto Petistas votarão 
em 9 de abril, disponível no endereço 
www.paginal3.org.br/ ★ 


Relação de teses 

1) A esperança é vermelha Brasil Urgente, Lula presidente!!! 

Bruno Elias, Jandyra Uehara, Adriano Oliveira, Rosana Ramos, Júlio Quadros, Iriny Lopes e Valter Pomar. 
https://drive.google.eom/file/d/0B0G7xt6c8047aTI2Sk1 BX1J0S3M/view?usp=drivesdk 

2) Unidade pela reconstrução do PT. 

Markus Sokol 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047b3NKVXp2a3Zzd3M/view?usp=drivesdk 

3) Avaliar, corrigir rumos e mudar o Brasil. 

Romenio Pereira, Antônio Carlos Biffi, Flora Isabel 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047a3pMX0ZlenFhTzA/view?usp=drivesdk 

4) Em defesa do Brasil, em defesa do PT, em defesa de Lula 

Mônica Valente, Artur Henrique, Selma Rocha, Florisvaldo Souza 
https://drive.google.eom/file/d/0B0G7xt6c8047Q05uUG1YeGRLZ1 U/view?usp=drivesdk 

5) Por um partido socialista e democrático! Por um governo democrático-popular! 

Margarida Salomão, Paulo Teixeira, Carlos Henrique Árabe 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047WTd2dmJNU3ZTSmM/view?usp=drivesdk 

6) Optei - Em defesa do PT 

Sheila Oliveira, José Américo Dias e Juliana Cardoso 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047UE5LWFUxbXgydGc/view?usp=drivesdk 

7) Alternativa: Crítica, Autocrítica e Utopia 

Gilney Amorim Viana, Elói Alfredo Pietá, Sérgio Zimke 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047cDVVVnJJNWFVYU0/view?usp=drivesdk 

8) Avante Militância Socialista ao VI Congresso Nacional do PT 

Renato Simões, Maria do Rosário, Marco Maia 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047VFptdHhWajE0dTA/view?usp=drivesdk 
Por decisão da COE NACIONAL foram também admitidas as teses: 

9) Estado de emergência petista 

Núcleo de Estudos d'0 Capital (Vilson Oliveira) 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047MzRENkJRMEZ0emM/view?usp=drivesdk 

10) Lélia Gonzalez - Muda PT com raça e classe 

Quilombo Nacional Petista (Liliane Oliveira) 

https://drive.google.com/file/d/0B0G7xt6c8047bW5a0HJPcUJjbTQ/view?usp=drivesdkd/0B0G7xt6c8047WTd2dmJNU3 

ZTSmM/view?usp=drivesdk 
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A esperança é vermelha 
Brasil Urgente, Lula presidente!!! 

Esta é a tese apresentada pela tendência petista Articulação de Esquerda ao 
6 o Congresso Nacional do Partido dos Trabalhadores. 



Av. Paulista, SP, 15 de março de 2017. Foto: Ricardo Stuckert 


A inauguração popular da transposição 
do rio São Francisco, o Dia Nacional 
de Mobilização e Paralisação contra o fim 
da aposentadoria, o Dia Internacional da 
Mulher e as manifestações de 31 de março 
são os exemplos mais recentes a confirmar 
qual é o nosso caminho: a mobilização da 
classe trabalhadora brasileira em defesa 
dos direitos ameaçados pelo golpismo, a 
greve geral convocada para 28 de abril, a 
luta pelo Fora Temer e por Diretas Já, a 
conquista de um novo governo encabeça¬ 
do pelo presidente Lula, acumulando for¬ 
ças para um Brasil democrático-popular e 
socialista. 

Não é um caminho fácil. O Brasil vive 
uma profunda crise econômica, social 
e política. A principal causa desta crise 
é a ação das forças golpistas, que desde 
2011 até hoje implementam uma ofensiva 
contra Dilma e Lula, contra o PT e o con¬ 
junto da esquerda política e social, con¬ 
tra os avanços ocorridos no país a partir 


de 2003, contra os dispositivos sociais da 
Constituição de 1988, contra a Petrobrás 
e contra a Consolidação das Leis do Tra¬ 
balho, contra os direitos do povo, contra 
as liberdades democráticas, contra a so¬ 
berania nacional, contra a integração re¬ 
gional e contra nossa participação nos 
BRICS. 


Não vivemos tempos fáceis para quem 
defende a democracia, o bem estar social, 
a soberania nacional e o socialismo. A cri¬ 
se no Brasil coincide com a ofensiva da 
direita na América Latina e Caribe, com 
o crescimento do populismo de direita na 
Europa e nos Estados Unidos, com a cri¬ 
se econômica mundial e com as ameaças 
de guerra. Nestes tempos, só há uma saída 


aESPERANÇAé* 


★VER 


MELHAW 


Brasil Urgente, Lula presidente! 


para a classe trabalhadora: a organização, 
a mobilização e a luta. Nestes tempos, só 
há um lugar para o Partido dos Trabalha¬ 
dores: com a classe trabalhadora e a maio¬ 
ria do povo brasileiro. Razão de ser de sua 
criação e existência. 

A nosso favor, um fato cada vez 
mais evidente: o governo golpista de Te¬ 
mer é frágil e impopular. Mas o golpis¬ 
mo vai muito além do usurpador: tem 
apoio do grande empresariado, dos gran¬ 
des meios de comunicação, da cúpula 
do judiciário e da alta burocracia de Es¬ 
tado, dos partidos de direita, da maioria 
do Congresso Nacional -como se viu na 
votação da “terceirização”. A crescente 
insatisfação popular, alimentada pelo en¬ 
volvimento dos golpistas com todo tipo de 
corrupção, leva aqueles setores a discuti¬ 
rem alternativas, entre as quais substituir 
Temer por um presidente eleito indireta¬ 
mente pelo Congresso Nacional, adotar o 
parlamentarismo e impedir Lula de dispu- 
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Brasil Urgente, Lula presidente! 


tar a próxima eleição presidencial. 

Contra o golpismo, contra o governo 
ilegítimo e também contra todo tipo de 
“golpe dentro do golpe”, nossas respostas 
são: 

Nenhum direito a menos: organização, 
mobilização e luta da classe trabalhadora, 
combinando lutas setoriais com a greve 
geral, para defender os direitos ameaçados 
pelo programa golpista. Esta é a principal 
tarefa da Frente Brasil Popular e de outras 
organizações, da Central Única dos Tra¬ 
balhadores e de outras centrais sindicais, 
da Central de Movimentos Populares e de 
outras organizações populares, do Movi¬ 
mento Sem Terra e demais movimentos 
camponeses, da UNE, UBES e todas as 
entidades estudantis e de juventude, das 
organizações de mulheres, negros e ne¬ 
gras, LGBT e povos indígenas; 

Fora Temer, Diretas Já: não reconhece¬ 
mos a legitimidade do governo golpista. 
Defendemos a antecipação imediata das 
eleições presidenciais. As medidas gol¬ 
pistas devem ser revogadas pelo governo 
legitimamente eleito; 

Brasil urgente, Lula Presidente: início 
imediato de uma mobilização nacional 
para que Lula volte a governar o Brasil, 
sustentado por uma frente popular ver¬ 
tebrada pelos partidos de esquerda e pe¬ 
los movimentos sociais, apresentando um 
programa de emergência para tirar o país 
da crise, revogando as medidas do gover¬ 
no golpista e implementando um progra¬ 
ma de reformas estruturais. 

No período 2017-2018 não ocorrerá o 
mesmo que ocorreu em 2001-2002. Pre¬ 
valece na classe dominante a disposição 
de não permitir uma novo governo enca¬ 
beçado por uma presidência petista. Ape¬ 
sar disto, o agravamento da crise política, 
social e econômica tende a produzir de¬ 
fecções e cisões no bloco golpista. Mas 
não se deve conferir a estas defecções 
um sentido estratégico. Como se viu en¬ 
tre 2003-2016, os diferentes setores da 
classe dominante não têm compromisso 
com um projeto de transformação social, 
12 não importando se através de reformas 


estruturais radicais ou através de políti¬ 
cas públicas gradualistas. Por outro lado, 
aprendemos com a experiência de gover¬ 
nar o Brasil: não basta melhorar a vida do 
povo através de políticas públicas. É pre¬ 
ciso fazer reformas estruturais. Reformas 
que não serão apoiadas por nenhum setor 
da classe dominante Por tudo isso, nosso 
caminho para vencer e para governar de¬ 
pende de recuperarmos nosso apoio junto 
à classe trabalhadora, através da mobiliza¬ 
ção e da luta por um programa claramente 
de esquerda, numa demarcação política 
e simbólica muito forte com o golpismo, 
com o neoliberalismo e demais projetos 
conservadores, para que a classe trabalha¬ 
dora - especialmente os setores críticos 
e descontentes conosco — perceba cla¬ 
ramente as diferenças e se organize para 
defender as mudanças profundas que o 
Brasil necessita. Por tudo isto, podemos e 
devemos aproveitar as divergências exis¬ 
tentes e que venham a surgir no interior 
do golpismo, mas sem nenhum tipo de 
ilusão ou concessão que prejudique nosso 
esforço principal: conquistar, dar coesão, 
colocar em movimento e luta a classe tra¬ 
balhadora e as maiorias populares. 

É possível derrotar e derrubar o gover¬ 
no golpista. É possível antecipar e vencer 
as eleições presidenciais. Mas nosso Par¬ 
tido e a esquerda brasileira não devem mi¬ 
nimizar as dificuldades. Os golpistas usa¬ 
rão todos os meios — luta ideológica, luta 
política, repressão — contra a esquerda, 
para implementar o programa da “ponte 
para o futuro” e, principalmente, na ope¬ 
ração de cerco e aniquilamento que mo¬ 
vem contra Lula e o PT. O objetivo dos 
golpistas é vencer as eleições presiden¬ 
ciais de 2018, tentando assim legitimar o 
golpe e criar as condições para um longo 
período de hegemonia das forças reacio¬ 
nárias. 

Por estas razões, os anos de 2017 e 
2018 são fundamentais. Nesta janela de 
tempo, podemos obter uma importante 
vitória tática — derrotar e derrubar o gol¬ 
pismo, disputar e vencer com Lula as elei¬ 
ções presidenciais, criando as condições 
para retomarmos a ofensiva por um Bra¬ 


sil democrático-popular e socialista. Daí 
a importância de combinarmos, num só 
movimento, a luta em defesa dos direitos, 
o Fora Temer, as diretas já e a campanha 
Brasil Urgente, Lula presidente. 

A candidatura, a campanha, a eleição 
e um novo governo de Lula são parte fun¬ 
damental deste movimento. Motivo pelo 
qual os golpistas farão de tudo para im¬ 
pedir que Lula possa ser candidato, pos¬ 
sa fazer campanha, possa vencer, possa 
tomar posse e possa governar. Não de¬ 
vemos descartar, por exemplo, manobras 
como a eleição indireta de um substituto 
para Temer e/ou a adoção do parlamenta¬ 
rismo. A campanha Lula, neste sentido, é 
também um instrumento importante para 
garantir a realização, o quanto antes, das 
próximas eleições diretas presidenciais. 
O crescimento do apoio à candidatura de 
Lula é, além disso, um fator que inibirá 
quem deseje interditar sua candidatura 
através de algum casuísmo jurídico. 

Entretanto, o Partido e a esquerda bra¬ 
sileira precisam ter claro que a campanha, 
a eleição e um novo governo Lula não 
resolverão — por si só - lacunas progra¬ 
máticas que ficaram evidentes entre 2003 
e 2016. Entre estas lacunas, destacamos 
a necessidade de uma Assembleia Cons¬ 
tituinte, de derrotar a ditadura do capital 
financeiro sobre a economia nacional, de 
quebrar o oligopólio da mídia, de realizar 
uma reforma tributária e demais reformas 
estruturais. Tais lacunas poderão serão 
preenchidas apenas se houver um alto 
nível de consciência, organização e mo¬ 
bilização popular e de esquerda; e se mu¬ 
darmos a relação entre o governo, a mobi¬ 
lização popular, o legislativo, o judiciário 
e os meios de comunicação. 

Este é o maior desafio do 6 o Congresso 
do Partido dos Trabalhadores: realizar um 
6 o Congresso Nacional capaz de analisar 
o cenário internacional e nacional, fazer o 
balanço dos governos nacionais petistas, 
formular uma nova estratégia política e 
um novo programa, alterar o funciona¬ 
mento do PT e nossa organização partidá¬ 
ria, precisar nossa tática frente ao governo 
golpista e em defesa dos direitos do povo 
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Inauguração popular da transposição do rio São Franscisco, Monteiro, PB. Foto: Ricardo Stuckert 


brasileiro, nossa relação com os diferentes 
setores democráticos, populares e de es¬ 
querda. Uma orientação estratégica capaz 
de apontar novos caminhos para derrotar 
a direita, para recuperar o apoio da classe 
trabalhadora, para atuar na nova situação 
criada no país, na América Latina e no 
mundo. Uma orientação estratégica que 
explique porquê um governo eleito em 
condições tão difíceis precisa ser capaz 
de fazer mudanças mais profundas do que 
as feitas entre 2003-2016; e apontar como 
isto pode e deve ser feito. Noutras pala¬ 
vras, o 6 Congresso do Partido dos Traba¬ 
lhadores precisa ser capaz de apontar qual 
campanha Lula e qual Partido dos Traba¬ 
lhadores são necessários neste momento 
histórico. 

Ao realizar o 6 o Congresso, o conjunto 
do PT e dos petistas tem plena consciência 
de suas responsabilidades. Assim como 
fomos depositários de imensas esperan¬ 
ças, também fomos causa de imensas frus¬ 
trações. O debate congressual é momento 


de separar o joio do trigo, combinar críti¬ 
ca e autocrítica, reconhecer nossos erros e 
reafirmar nossos acertos. A análise crítica 
da experiência dos últimos anos e décadas 
serve tanto para corrigir os erros quanto 
para aperfeiçoar e aprofundar os nossos 
acertos. Certamente haverá, entre nossos 
inimigos e adversários, quem buscará se 
aproveitar desta ou daquela frase para ata¬ 
car nosso Partido. Não importa: quem está 
seguro da justeza de sua luta, não teme a 
autocrítica. Ademais, reconhecer os erros 
e ajustar contas com práticas e concepções 
errôneas é, para um partido de esquerda, 
um processo de aprendizagem coletiva, 
algo que devemos à classe trabalhadora, 
ao povo brasileiro, às gerações que luta¬ 
ram antes de nós e especialmente às que 
virão. 

O 6 o Congresso do PT não é um ponto 
final; é uma etapa importante do processo 
que levará a classe trabalhadora, as forças 
populares, democráticas e de esquerda, a 
governar novamente o Brasil e a fazer dis¬ 


to um ponto de apoio de nosso caminho 
para o poder. Aos amigos que dizem que 
“passou o tempo do PT”, respondemos 
com paciência: se isto fosse verdade, a 
classe dominante brasileira não teria como 
a maior de suas prioridades atacar e tentar 
destruir nosso Partido. Aos inimigos que 
pretendem nos destruir, contestamos com 
vigor: como de outras vezes, a esquerda 
brasileira saberá dar a volta por cima e re¬ 
tornar mais forte e comprometida com a 
luta por uma sociedade sem opressão nem 
exploração, o socialismo. 

Defender o povo e derrotar o 
governo golpista 

O golpe de 31 de agosto de 2016 não 
foi contra Dilma, nem contra o PT: foi 
contra o povo brasileiro. Prova disto é que 
o golpismo ataca salários e direitos; agri¬ 
de e ameaça as liberdades e conquistas 
democráticas; além de subordinar a políti¬ 
ca externa brasileira aos Estados Unidos, 
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nos afastando da integração regional e dos 
BRICS. 

Os golpistas tentam anular os aspectos 
positivos da Constituição de 1988, em es¬ 
pecial o ensino público e gratuito em to¬ 
dos os níveis, o Sistema Único de Saúde 
(SUS), a Assistência Social e a Previdên¬ 
cia Social e Universal. Querem privatizar 
a Petrobrás e entregar as reservas do Pré- 
-Sal de mão beijada para petrolíferas es¬ 
trangeiras. Pretendem destruir os avanços 
econômicos, políticos, sociais e culturais 
iniciados em 2003. Com a reforma tra¬ 
balhista, tentam até mesmo desmontar a 
legislação social que vem dos anos 1940. 
Com a aprovação da Emenda Constitucio¬ 
nal n° 95 (ex-PEC 241 e 55), querem con¬ 
gelar por duas décadas o investimento so¬ 
cial, impedindo qualquer tipo de política 
de distribuição de renda e bem-estar atra¬ 
vés de políticas públicas. 

O golpismo repercute nos programas 
de ajuste e repressão adotados por gover¬ 
nos estaduais e municipais, na ativida¬ 
de legislativa nos três níveis, na ação de 


diversos instrumentos e aparatos estatais 
e paraestatais, com destaque para os par¬ 
lamentos, as polícias, o judiciário e os 
meios de comunicação. 

O golpismo produz efeitos no plano 
das ideias, da cultura, da comunicação, da 
educação e da religiosidade, num sentido 
reacionário que está presente também em 
outras regiões do mundo. O golpismo ata¬ 
ca a classe trabalhadora e o conjunto dos 
setores populares, as mulheres, a juventu¬ 
de, os negros e as negras, os aposentados, 
as LGBTs e os povos indígenas. Determi¬ 
nadas regiões do país e determinadas cate¬ 
gorias são atingidas primeiro e mais dura¬ 
mente. Entre as principais vítimas estão as 
mulheres, não apenas no plano econômico 
e social, mas nos direitos básicos, inclusi¬ 
ve no direito à vida. 

Os golpistas não se iludiram com os re¬ 
sultados das eleições municipais de 2016. 
Sabem que sua política de recessão gera 
um crescente descontentamento popular. 
Para retardar, enfraquecer e tentar impedir 
que este descontentamento produza uma 
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alternativa de governo, os golpistas do¬ 
bram a aposta na política de repressão. É 
neste contexto que ocorrem os ataques 
aos Sem Terra e Sem Teto, os ataques 
contra a juventude que ocupa escolas, os 
ataques ao movimento sindical, ao PT e a 
Lula. Alguns destes ataques não são fei¬ 
tos apenas por aparatos estatais: em vários 
casos, registra-se a presença de grupos de 
direita, alguns com composição predomi¬ 
nantemente juvenil e com características 
paramilitares. Estas ações e o entorno ide¬ 
ológico constituem um dos sinais de que 
há um clima crescente de “fascistização” 
na sociedade, que deve ser enfrentado 
com todas as energias. Não se derrota o 
fascismo com bons modos! 

A criminalização da esquerda é, no 
fundamental, um prolongamento da cri¬ 
minalização da pobreza, dos negros, das 
periferias. Neste sentido, o que alguns 
denominam de “Estado de exceção” é o 
“Estado realmente existente” para grande 
parte da população brasileira. Para o atu¬ 
al governo federal e seus aliados, a ques- 
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tão social voltou a ser “caso de polícia”. A 
repressão é um pressuposto e uma decor¬ 
rência do regresso às políticas neoliberais 
claras e duras. Nosso Partido deve perce¬ 
ber que esta repressão utiliza, como ponto 
de apoio, o fortalecimento de determina¬ 
das corporações de Estado, medidas como 
a “lei antiterrorismo”, além de certas con¬ 
cepções acerca da judicialização, da pena- 
lização e da “república” que foram adota¬ 
das por nossos governos. 

Vivemos uma situação semelhante à 
dos anos 1990: lutamos contra uma ofensi¬ 
va neoliberal. Mas, semelhanças a parte, a 
situação é diferente em vários sentidos. O 
principal deles é que o capitalismo brasi¬ 
leiro e o capitalismo internacional não são 
os mesmos dos anos 1990, tendo ocorri¬ 
do mudanças importantes na estrutura de 
classes do Brasil, assim como na dinâmi¬ 
ca do capitalismo global. Além disso, de¬ 
pois dos anos 1990 nós vencemos quatro 
eleições presidenciais seguidas e tivemos 
uma experiência de governo, o que mu¬ 
dou a percepção da classe trabalhadora a 
respeito do PT e da esquerda. Por fim, a 
classe dominante também aprendeu com 
nossa experiência. Num resumo: os con¬ 
flitos serão mais rápidos e mais profundos 
do que antes. 

Por todos estes motivos, não basta ela¬ 
borar um novo programa, uma nova estra¬ 
tégia e táticas adequadas. É preciso mudar 
o padrão de conduta e organização do nos¬ 
so Partido dos Trabalhadores. A situação 
exige, mais do que nunca, uma esquerda 
socialista e de massas, enraizada na clas¬ 
se trabalhadora, disposta a ser ao mesmo 
tempo alternativa de governo e de poder, 
com maior consistência ideológica, ca¬ 
pacidade de comunicação, organização e 
disposição de luta. 

A situação mundial 

A elaboração da estratégia do PT deve 
levar em conta as principais característi¬ 
cas do atual cenário mundial: as crises, as 
guerras e a instabilidade generalizada. 
Estas características decorrem de um con¬ 
junto de fatores, surgidos em diferentes 
momentos da história recente, mas que 


hoje se conjugam na composição do cená¬ 
rio internacional. 

Citamos entre estes fatores: a) a hege¬ 
monia sem precedentes do capitalismo no 
mundo, que nunca foi tão capitalista quan¬ 
to é hoje; b) a natureza do capitalismo con¬ 
temporâneo, altamente financeirizado e 
confirmando a tendência à concentração e 
centralização do capital; c) a profunda e 
duradoura crise do capitalismo, cujas cau¬ 
sas não foram superadas, pelo contrário; 
d) o declínio relativo da potência hegemô¬ 
nica, os EUA, que perderam peso econô¬ 
mico, vivem uma crise interna de grandes 
proporções e tem sua hegemonia crescen¬ 
temente contestada; e) a ascensão de ou¬ 
tros polos de poder, produzindo uma situ¬ 
ação mundial crescentemente multipolar, 
o que não significa necessariamente um 
mundo pacífico; f) a formação de blocos, 
acordos e tratados, sintomas de desarranjo 
e crise, não de ordem e estabilidade; g) a 
disputa entre diferentes vias de desenvol¬ 
vimento capitalista, cabendo às alterna¬ 
tivas socialistas uma pequena influência, 
pois estão mais fracas do que já foram 
antes; h) a defensiva estratégica da classe 
trabalhadora, com o aumento das taxas de 
exploração, redução na remuneração, pio¬ 
ra nas condições de trabalho e reversão de 
direitos sociais. 

As políticas neoliberais, hegemônicas 
em âmbito mundial desde os anos 1990, 
não foram interrompidas com a crise de 
2008. Os grandes estados capitalistas fi¬ 
zeram uma profunda intervenção estatal, 
mas seu objetivo foi salvar o grande capi¬ 
tal, sem alterar o padrão de acumulação. 
Este tipo de intervenção estatal impediu 
o colapso, mas às custas de uma amplia¬ 
ção da polarização social e política, as¬ 
sim como do aprofundamento das agres¬ 
sões imperialistas do consórcio formado 
pelos Estados Unidos, União Europeia e 
Japão contra a soberania nacional dos pa¬ 
íses economicamente mais frágeis. Estas 
agressões geram reações e alternativas 
de diferentes tipos e conteúdos. É o caso 
dos BRICS; dos governos progressistas 
e de esquerda na América Latina; das lu¬ 
tas políticas e sociais impulsionadas por 


forças de esquerda que atuam na Euro¬ 
pa, África, Ásia e Estados Unidos. Mas 
também surgem respostas reacionárias, 
como o fimdamentalismo terrorista e 
o populismo de direita, este último per¬ 
sonificado em Donald Trump. Na Europa, 
fascistas, neonazistas e ultraconservado- 
res ampliam sua força eleitoral. O neo- 
liberalismo, o fundamentalismo terrorista 
e o populismo de direita conduzem, por 
diferentes caminhos, ao agravamento da 
instabilidade, das crises e das guerras. 

Clamam no deserto aqueles que pre¬ 
tendem civilizar e humanizar o capitalis¬ 
mo e os capitalistas, tentando convencê- 
-los de que poderiam lucrar mais se todos 
viverem melhor. Só as forças de esquerda, 
populares e democráticas têm condições 
de deter a contraofensiva reacionária que 
empurra o mundo para crises cada vez 
maiores e nos ameaça com guerras cada 
vez mais destrutivas. Para isto será preciso 
que a classe trabalhadora e seus represen¬ 
tantes políticos percam todas as ilusões de 
que será possível defender o bem-estar so¬ 
cial, as liberdades democráticas, a sobera¬ 
nia nacional e uma nova ordem mundial, 
sem impor uma derrota profunda às forças 
capitalistas e a seus representantes políti¬ 
cos, sem oferecer uma alternativa global 
nova e radical. 

Em 2008, a crise econômica teve como 
epicentro os Estados Unidos. Hoje, a crise 
política mundial também tem seu epicen¬ 
tro lá. A eleição de Donald Trump é um 
símbolo dos tempos em que vivemos no 
cenário internacional, que possui seme¬ 
lhanças inquietantes com o que ocorreu na 
crise dos anos 1930 e período entre guer¬ 
ras (1914-1945). Como naqueles tempos, 
não existe caminho do meio. As políti¬ 
cas de “ganha-ganha” são possíveis ape¬ 
nas quando tanto os de baixo quanto os de 
cima têm mais paciência que medo, mas 
principalmente quando há crescimento 
econômico que torne factível redistribuir 
renda. Mas quando não há crescimento 
econômico, quando há decrescimento, a 
luta é por fatias de um bolo que está di¬ 
minuindo de tamanho. Então se estabe¬ 
lece uma luta pela expropriação, o medo 
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toma conta e se fecham os “caminhos do 
meio”. Tampouco existe reforma pelo alto 
capaz de resolver a situação atual. As for¬ 
ças que causam a crise e que se beneficiam 
dela são as mesmas que dominam o poder 
político, econômico, militar e ideológi¬ 
co nos Estados Unidos. É por isto que as 
ações práticas do governo dos EUA am¬ 
pliam a crise. A dinâmica da crise mundial 
é mais poderosa e tende a empurrá-los em 
direção à guerra. 

A situação regional 

A partir de 1998, teve início na Amé¬ 
rica Latina e Caribe um ciclo de governos 
progressistas e de esquerda que, malgrado 
suas debilidades e diferenças, apontava no 
sentido da ampliação do bem-estar e da 
igualdade social, ampliação das liberda¬ 
des democráticas, da soberania nacional e 
integração regional. 

Até a crise internacional de 2008, os 
governos progressistas e de esquerda vi¬ 
nham conseguindo avançar, contornan¬ 
do seus limites, contradições e erros. 
Contudo, depois da crise ocorreu uma 
deterioração das condições políticas, eco¬ 
nômicas e sociais, abrindo uma fase de 
contraofensiva reacionária que em vários 
países vem derrotando os governos pro¬ 
gressistas e de esquerda, colocando na 
defensiva as forças sociais e partidárias 
vinculadas à classe trabalhadora e afetan¬ 
do instituições como o Mercosul, a Una- 
sul e a Celac. Aonde a direita voltou ao 
governo - como na Argentina e no Brasil 
—, assiste-se a um retrocesso social, eco¬ 
nômico e político, bem como a um giro na 
política externa, que volta a ser subalterna 
aos interesses dos EUA. 

A esquerda latino-americana e cari- 
benha está convocada a deter a ofensiva 
reacionária, reconquistar os espaços per¬ 
didos, alcançar novas vitórias, criar as 
condições para que a Unasul e a Celac vol¬ 
tem a ter protagonismo no cenário interna¬ 
cional, em favor da paz e de outra ordem 
internacional. Frente a uma nova situa¬ 
ção estratégica, a esquerda da região está 
chamada, também, a produzir uma nova 
16 estratégia, que continuará a ter na inte¬ 


gração da América Latina e do Caribe um 
de seus componentes centrais, acentuará 
sua natureza anti-imperialista e socialista. 
Afinal, vista de conjunto, a situação inter¬ 
nacional torna ainda mais imprescindível 
e urgente nossa luta pelo socialismo. Não 
apenas pelos motivos já citados, mas tam¬ 
bém pelos impactos cada vez mais catas¬ 
tróficos que o capitalismo vem provocan¬ 
do em nosso planeta, com consequências 
que afetam terrivelmente as condições de 
vida da classe trabalhadora, a natureza e o 
conjunto da humanidade. 

Um programa democrático, 
popular e socialista 

Paradoxalmente, a mesma situação 
internacional que favoreceu o golpe, não 
ajuda os intentos do governo golpista, 
que defende um neoliberalismo radical e 
um alinhamento carnal com os EUA, num 
momento em que isto produz muitos ônus 
e não produz os "bônus" que beneficia¬ 
ram o primeiro mandato tucano (como, 
por exemplo, o grande volume de recur¬ 
sos atraídos pelas privatizações daquela 
época, recursos que foram essenciais para 
a tão badalada "estabilidade monetária", 
com efeitos deletérios que se fizeram sen¬ 
tir ao final do primeiro mandato e duran¬ 
te todo o segundo mandato de FHC). Os 
golpistas já perceberam que o cenário 
internacional não é o que esperavam, a 
começar pelo resultado das eleições pre¬ 
sidenciais dos EUA. Mas até agora sua 
reação vem sendo a de insistir na "ponte 
para o futuro", radicalizar programatica- 
mente, anunciando e buscando promover 
retrocessos, solapar direitos e alienar nos¬ 
sa soberania, numa profundidade e numa 
velocidade em certo sentido maiores do 
que o ocorrido na primeira onda neolibe- 
ral (1990-2002). 

Neste contexto, o Partido dos Traba¬ 
lhadores está convocado a retomar e atu¬ 
alizar as diretrizes estratégicas e progra¬ 
máticas afirmadas por nosso 5 o Encontro 
Nacional (1987): articular luta pelo gover¬ 
no e luta pelo poder; articular luta social, 
luta institucional, luta cultural e organiza¬ 
ção; articular a luta por políticas públicas, 


reformas estruturais e socialismo. 

Chegamos à presidência da República 
em 1 de janeiro de 2003 e dela fomos defi¬ 
nitivamente afastados em 31 de agosto de 
2016. Mas precisamos ter clara a diferen¬ 
ça entre governo e poder. O máximo que 
a esquerda e a classe trabalhadora brasi¬ 
leira conquistaram foi o governo nacional, 
e mesmo assim com muitas limitações. O 
poder continuou concentrado em mãos da 
mesma classe social: o grande empresa¬ 
riado capitalista. Sabendo disto, devemos 
deixar claro que disputar eleições e con¬ 
quistar governos continua sendo necessá¬ 
rio, mas as chances de êxito serão maiores 
ou menores, a depender das forças que a 
classe trabalhadora acumule nos demais 
espaços e instituições onde se trava a luta 
e o exercício do poder: judiciário, buro¬ 
cracia de Estado, segurança pública e 
defesa, controle da economia, meios de 
comunicação, educação e cultura, auto- 
-organização do povo. 

Hoje, a classe dominante brasileira 
busca implementar um conjunto de me¬ 
didas estruturais que visam impedir que a 
esquerda brasileira possa voltar a gover¬ 
nar o país. Isto inclui a interdição do PT e 
o parlamentarismo, mas também inclui al¬ 
terações na Constituição que, se efetiva¬ 
das, impedirão que um eventual governo 
de esquerda tenha meios institucionais 
para fazer não apenas mudanças, mas 
até mesmo políticas públicas voltadas às 
maiorias populares. 

Sendo assim, há duas alternativas pos¬ 
síveis para uma esquerda que deseja ga¬ 
nhar eleições e governar o Brasil: ou acei¬ 
tar as limitações; ou criar as condições 
para subverter estas limitações e tomar 
possível o que hoje pode parecer impos¬ 
sível de fazer. Frente a esta disjuntiva, o 
PT reafirma que seu objetivo permanente 
é transformar profundamente as condições 
de vida da classe trabalhadora e da maio¬ 
ria explorada do povo brasileiro. Portan¬ 
to, ao chegarmos novamente ao governo, 
começaremos de imediato a transformar 
as condições de vida da classe trabalhado¬ 
ra ainda nos marcos do capitalismo. Mas 
como nosso objetivo é transformar pro- 
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fundamente as condições de vida da classe 
trabalhadora, se fará necessário superar o 
capitalismo através da construção do so¬ 
cialismo. 

Construir o socialismo exige que a 
classe trabalhadora construa - ela própria 
— a consciência, a organização, a capa¬ 
cidade de mobilização e o poder políti¬ 
co que se fazem necessários para derro¬ 
tar a classe que hoje domina a sociedade 
brasileira e seus aliados internacionais. E 
isto só ocorrerá se, desde já, formos capa¬ 
zes de apresentar e construir alternativas 
de tipo socialista para os problemas do 
cotidiano. Se a esquerda pretende de fato 
construir o socialismo, ela precisa desde 
já convencer a maioria da classe traba¬ 
lhadora e do povo de que as soluções que 
apresentamos para os problemas do coti¬ 
diano são superiores àquelas orientadas 
por uma lógica capitalista, visam um hori¬ 
zonte mais amplo que o imediato. 

Para tanto, o programa do PT deve 
abordar os temas do bem-estar social, 
da democracia e da soberania nacio¬ 
nal e sintetizar as mudanças estrutu¬ 
rais que queremos fazer no Brasil em be¬ 
nefício da classe trabalhadora e da maioria 
do povo brasileiro; uma abordagem e mu¬ 
danças que devem ser vertebradas pelos 
interesses da maioria e não da minoria; 
pelo bem-estar e não pelo lucro; pelo pú¬ 
blico e não pelo privado; pelo Estado e 
não pelo mercado; pelo social e não pelo 
individualismo; por um horizonte socialis¬ 
ta e não capitalista. O programa do Parti¬ 
do aponta um conjunto de transformações 
que, partindo da realidade atual, levando 
em conta a correlação de forças e o nível 
de consciência do povo, acumula forças 
desde já num sentido socialista. Afinal, a 
classe trabalhadora produz as riquezas do 
Brasil. Portanto, ela tem o direito de deci¬ 
dir o que produzir, como produzir e como 
distribuir a riqueza gerada por ela. Nosso 
Partido está comprometido com melhorar 
a vida do povo aqui e agora; e o fazemos 
desde já na perspectiva de ir muito além 
disto: queremos transformar tão profun¬ 
damente as condições de vida da classe 
trabalhadora, da maioria do povo brasilei¬ 


ro, que consideramos necessário superar o 
capitalismo e construir o socialismo. Por 
isto não nos contentamos em “administrar 
o capitalismo”. 

Desde 1983 até hoje, no terreno mu¬ 
nicipal, estadual e nacional, acumula¬ 
mos uma rica experiência em termos de 
políticas públicas que resultaram em me¬ 
lhoria na capacidade produtiva do país e 
nas condições de vida do povo, no terreno 
material, cultural e político, por exemplo 
em áreas como a educação, saúde, cultu¬ 
ra, esporte, transporte, habitação, energia, 
água, saneamento, emprego e distribuição 
de renda. Vistas de conjunto, estas polí¬ 
ticas públicas tiveram contra si: a) um 
orçamento limitado, b) um crescimento 
econômico insuficiente e instável; c) uma 
estrutura econômica e social concentrado¬ 
ra de renda e riqueza, além de estruturas 
de poder geralmente conservadoras, em 
âmbito nacional e mundial. Além disso, 
há que considerar os efeitos da crise in¬ 
ternacional do capitalismo, que vem desde 
2008. 

Um caso que deixa isto muito claro é o 
do sistema único de saúde (SUS), criado 
pela Constituição de 1988. O SUS sempre 
foi subfinanciado. Seus efeitos positivos 
foram sempre parcialmente neutralizados 
ou anulados pela dinâmica econômica. 
Ademais, uma parte do investimento pú¬ 
blico no SUS sempre foi capturada pelo 
setor privado. Em decorrência disto, uma 
excelente política pública não consegue 
produzir todos os efeitos sistêmicos de 
que é potencialmente capaz. Situação que 
a direita manipula em favor da privatiza¬ 
ção, do mercado de "planos de saúde” e 
das tentativas de criar um ”sus-para-po- 
bres”, no lugar de uma política universal. 
Raciocínio similar pode ser feito no ter¬ 
reno das políticas de habitação popular, 
encarecidas pela especulação imobiliária 
e pela atitude das construtoras; ou no ter¬ 
reno das políticas de fomento à produção 
de alimentos, que sofrem a concorrência 
do agronegócio de exportação. 

Portanto, seja para tornar realmente 
universais as políticas públicas, seja para 
evitar que os efeitos positivos destas polí¬ 


ticas sejam neutralizados pelas estruturas 
conservadoras ou por crescimentos insufi¬ 
cientes e/ou instáveis, é necessário combi¬ 
nar políticas públicas com reformas estru¬ 
turais: políticas que alteram a distribuição 
da riqueza e do poder entre as classes 
sociais. Entre estas reformas estruturais, 
citamos: 

A reforma tributária, que inclui medi¬ 
das como a tributação de juros sobre ca¬ 
pital próprio; a tributação sobre lucros e 
dividendos; a taxação sobre remessa de 
lucros e dividendos ao exterior; a extensão 
do Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) para barcos e avi¬ 
ões; a adoção de Imposto sobre Grandes 
Fortunas (IGF); a revisão da tabela do im¬ 
posto de renda sobre pessoas físicas, com 
aumento do piso de isenção e ampliação 
progressiva das faixas de contribuição; 
o aumento do imposto sobre doações e 
grandes heranças, com repactuação do 
valor arrecadado entre União, estados e 
municípios. 

A reforma financeira, que inclui medi¬ 
das como aauditoria e redução do serviço 
da dívida, juros compatíveis com cresci¬ 
mento e geração de empregos, lei antitrus- 
te financeiro, eliminação dos monopólios 
nacionais privados, fortalecimento dos 
bancos públicos, cooperativos e regionais, 
a autonomia do Banco Central frente ao 
oligopólio financeiro. 

A reforma agrária, que inclui medi¬ 
das como a adoção de regime progressi¬ 
vo para o Imposto Territorial Rural para 
propriedades improdutivas; a redefinição 
dos índices de produtividade para fins de 
reforma agrária; a proibição da venda de 
terras para estrangeiros; o estabelecimen¬ 
to de limites regionais para a propriedade 
agrária e o agronegócio; o fortalecimento 
da agricultura familiar e das cooperativas 
agroindustriais como vertentes principais 
para a conquista de autossuficiência e so¬ 
berania alimentar; a defesa dos direitos e 
heranças dos povos originários; a aprova¬ 
ção de um novo código de proteção am¬ 
biental. 

A soberania energética, que inclui me- 
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didas como a recomposição do regime de 
partilha, com a participação obrigatória 
da Petrobras nas explorações do pré-sal; 
a criação do Sistema Nacional de Ener¬ 
gia, com o controle estatal sobre todas as 
distintas empresas do setor. Retomada do 
modelo de partilha do pré-sal e uma Pe- 
trobrás 100% a serviço dos interesses pú¬ 
blicos. 

A constituição de um estado de bem- 
-estar social, através da ampliação dos 
direitos sociais, trabalhistas e previden- 
ciários, incluindo medidas como a revo¬ 
gação da PEC 55/EC 95 e de outras me¬ 
didas adotadas pelo governo golpista que 
assumiu depois de 31 de agosto de 2016; 
o reestabelecimento do comprometimento 
constitucional mínimo com saúde e edu¬ 
cação; a aprovação da Consolidação de 
Leis Sociais, constitucionalizando o direi¬ 
to à renda mínima e outros benefícios; a 
constitucionalização da lei de valorização 
do salário mínimo; a redução da jornada 
semanal de trabalho para 40 horas (me¬ 
dida que além de tudo contribuirá para a 
geração de empregos). 

A reforma política, que inclui a adoção 
do voto em lista partidária, a proibição 
de coligações proporcionais, a criação de 
federações partidárias, o financiamento 
público das campanhas eleitorais, o au- 
tofinanciamento dos partidos políticos, 
a possibilidade de referendo revogatório 
para cargos executivos (substituindo o 
mecanismo doimpeachment), a possibili¬ 
dade de convocação, pelo presidente da 
República ou por 10% do eleitorado, de 
plebiscitos impositivos. 

A democratização da mídia, que inclui 
medidas como: a proibição de proprieda¬ 
de cruzada e de propriedade de meios por 
parlamentares, governantes ou familiares 
até segundo grau; a criação de um Fun¬ 
do em Defesa da Liberdade de Imprensa, 
com um percentual da receita publicitá¬ 
ria das televisões aberta e fechada, além 
das rádios, para estimular novos meios de 
comunicação; a cláusula de objeção por 
consciência em todas as redações; a cria¬ 
ção de um Conselho Social de Comunica- 
18 ção, que autoriza e renova licenças para 


emissoras de rádio e TV, retirando essa 
prerrogativa do parlamento; a criação do 
direito gratuito de antena na TV aberta e 
nas rádios. 

A reforma do sistema de justiça e se¬ 
gurança, que inclui medidas como a insti¬ 
tuição de mandatos limitados para minis¬ 
tros da Suprema Corte, do STJ, do TST 
e desembargadores dos TRFs e TJs; a de¬ 
mocratização dos mecanismos de escolha 
para os tribunais; a desmilitarização das 
PMs estaduais e unificação com a polícia 
judiciária; a reformulação do Sistema Na¬ 
cional Penitenciário, com a incorporação 
de todas as prisões e casas de detenção a 
um modelo único de gestão. 

O fortalecimento do papel do Esta¬ 
do como financiador, indutor, regula¬ 
dor, planejador e - através das empresas 
estatais — executor direto. Ao Estado cabe 
coordenar e/ou executar um conjunto de 
medidas que tomem possível a ampliação 
do nível cultural, científico, tecnológico e 
da produtividade de toda a sociedade bra¬ 
sileira; integrando o local, o estadual, o 
nacional, o continental e o mundial; possi¬ 
bilitando economia de escala, articulando 
cadeias produtivas e garantindo retaguar¬ 
da estratégica. 

A reindustrialização nacional, combi¬ 
nando ampliação do mercado de massa 
de bens de consumo privado; ampliação 
do acesso a bens públicos como saúde, 
educação, cultura, habitação e transporte; 
e políticas de desenvolvimento regional e 
integração continental. Reconstmção de 
uma indústria forte e tecnologicamente 
avançada, liberta dos monopólios e oligo¬ 
pólios privados. Forte participação estatal 
no financiamento, na produção, na pes¬ 
quisa e na formação de quadros, especial¬ 
mente de cientistas e engenheiros. Regu¬ 
lar a iniciativa privada, em favor de um 
plano de desenvolvimento que beneficie 
a maioria do povo, com taxas de cresci¬ 
mento compatíveis com a absorção dos 
desempregados e dos que entram a cada 
ano no mercado de trabalho. 

Imensa ampliação da participação e da 
auto-organização da classe trabalhadora, 


conquistando maioria nos parlamentos e 
governos, exercendo as liberdades demo¬ 
cráticas, desenvolvendo uma ativa polí¬ 
tica de comunicação, construindo outro 
tipo de política e de Estado, outra política 
de segurança pública e de Defesa, outra 
política de educação e cultura, e imple¬ 
mentando uma luta sem tréguas contra 
a corrupção. Criar as condições para a 
convocação de uma Assembleia Nacional 
Constituinte. 

O programa do PT, conforme resumido 
acima, visa implementar um desenvolvi- 
mentismo democrático, popular e socia¬ 
lista ambientalmente orientado, centrado 
na soberania alimentar e sobre nossos re¬ 
cursos naturais; na sustentabilidade, pre¬ 
servando as florestas, a biodiversidade, as 
fontes de água; e na produção do espaço 
social, incorporando os serviços ambien¬ 
tais no planejamento das cidades e na re¬ 
forma urbana. Melhorar as condições de 
vida do povo brasileiro, de maneira pro¬ 
funda, acelerada e sustentável, exige su¬ 
perar o controle que os capitalistas man¬ 
têm sobre nossa sociedade, a começar por 
nossa economia. Queremos voltar a ele¬ 
var, de maneira acelerada e sustentável, 
todos os indicadores sociais, naturais e 
individuais. Não queremos ser um país de 
classe média. Queremos ser um país onde 
a classe trabalhadora tenha altos níveis 
de vida material, cultural e política. Será 
necessário tempo, muito esforço, muita 
criatividade e muita luta para atingir estes 
objetivos. Tarefas que estão postas desde 
agora, no enfrentamento do governo gol¬ 
pista. 

Um programa de emergência 

O Partido dos Trabalhadores luta pelo 
socialismo e por reformas estruturais. Ao 
mesmo tempo, apresenta um programa 
de emergência, destinado a enfrentar e 
superar no curto prazo a caótica situação 
econômica e social criada pelos golpistas, 
assim como destinado a criar as condi¬ 
ções para enfrentar os grandes problemas 
políticos do presente e do futuro imedia¬ 
to. Este programa de emergência, articu¬ 
lado com o programa de reformas estrutu- 
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rais detalhado anteriormente, inclui dentre 
outras medidas: 

- Revogação da Emenda Constitu¬ 
cional 95 (que limita o crescimento dos 
gastos públicos por vinte anos), da Lei 
4567/16 (que desobriga a Petrobras de ser 
operadora em todos os blocos do pré-sal) 
e de todas as medidas de caráter antipopu- 
lar, antinacional e antidemocrático apro¬ 
vadas durante o governo usurpador. 

- Recriação do MDA, prioridade para a 
agricultura familiar e distribuição de terras 
para trabalhadores acampados. Proibição 
da venda de qualquer bem da natureza ao 
capital estrangeiro. Retomada da política 
externa independente, altiva e soberana. 

- Criação de um Fundo Nacional de 
Desenvolvimento e Emprego - financiado 
pelo uso parcial das reservas internacio¬ 
nais, pela queda das despesas financeiras e 
pela reorganização do sistema nacional de 
impostos - que destine 100 bilhões anuais 
para obras de infraestrutura, saneamento, 
habitação, renovação energética e mobili¬ 
dade urbana. Reorganização do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, com expansão 
da construção de moradias populares e um 
plano de financiamento a longo prazo para 
reformas e melhorias residenciais. Expan¬ 
são e barateamento do crédito para produ¬ 
ção e consumo, em movimento coman¬ 
dado pelos bancos públicos e lastreado 
pela redução dos depósitos compulsórios. 
Reajuste de 20% do Bolsa Família, entre 
outras medidas de expansão dos gastos 
sociais. 

- Recriação da Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira (CPMF), 
estabelecendo arrecadação compartilha¬ 
da com estados e municípios. Tributação 
de juros sobre capital próprio, com a re¬ 
vogação do benefício fiscal previsto na 
lei 9249/1995, que permite a dedução de 
despesas financeiras da base de cálculo 
tributário das empresas, por conta de cré¬ 
ditos aportados pelos próprios acionistas. 
Tributação sobre lucros e dividendos, eli¬ 
minando isenção de Imposto de Renda 
sobre pessoas físicas e jurídicas, também 
prevista pela lei 9249/1995, na declaração 
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de benefícios auferidos por suas partici¬ 
pações acionárias. Adoção de regime pro¬ 
gressivo para o Imposto Territorial Rural 
sobre propriedades improdutivas. Exten¬ 
são do Imposto sobre Propriedade de Ve¬ 
ículos Automotores (IPVA) para barcos e 
aviões. Adoção do Imposto sobre Grandes 
Fortunas (IGF), com alíquota anual vari¬ 
ável entre 0,5% e 1% sobre os detento¬ 
res de patrimônio líquido superior a oito 
mil vezes o limite de isenção previsto no 
Imposto de Renda para Pessoa Física do 
período arrecadatório. Revisão da tabela 
do imposto de renda sobre pessoas físicas, 
com aumento do piso de isenção e amplia¬ 
ção progressiva das faixas de contribui¬ 
ção. Aumento do imposto sobre doações e 
grandes heranças, com repactuação do va¬ 
lor arrecadado entre União, estados e mu¬ 
nicípios. Fim da isenção de contribuição 
previdenciária dos exportadores agrícolas 
e das entidades filantrópicas que cobram 
por prestação de serviços. Revisão da Lei 
Kandir, com adoção de regras tributárias 
que gravem a exportação de bens e ser¬ 
viços. 

- Realização de plebiscito para convo¬ 
cação de uma Assembleia Nacional Cons¬ 
tituinte livre, democrática e soberana. Re¬ 
forma política. Democratização da mídia, 
com adoção de legislação que proíba a 
propriedade monopolista de meios e ex¬ 
panda as oportunidades de expressão para 
todos os setores sociais. 

Uma tática para resistir e 
voltar à ofensiva 

A tarefa número 1 do PT e de qualquer 
pessoa ou organização de esquerda é par¬ 
ticipar da defesa dos direitos do povo e da 
luta contra o governo golpista; denunciar 
o golpe e chamar o Fora Temer; fazer dura 
oposição ao governo usurpador; defender 
as liberdades democráticas e os direitos 
sociais da classe trabalhadora, da juven¬ 
tude, das mulheres; lutar contra o racis¬ 
mo, contra a LGBTfobia, em defesa dos 
indígenas e dos direitos humanos. O êxito 
nesta luta está diretamente vinculado ao 
grau de unidade das forças democráticas, 
populares e de esquerda. A Frente Brasil 


Popular (FBP) deve ser fortalecida e am¬ 
pliada, assim como deve seguir cooperan¬ 
do com iniciativas como a Frente Povo 
Sem Medo. 

A partir da Frente Brasil Popular, de¬ 
vemos construir uma frente mais ampla, 
em defesa das liberdades democráticas, da 
soberania nacional e do desenvolvimento. 
Mas não se deve confundir a necessidade 
de atrair forças de centro, com o erro de 
subordinar a esquerda ao centro. 

A construção da FBP faz parte do es¬ 
forço para construir uma coligação eleito¬ 
ral que dispute as eleições de 2018. Estas 
iniciativas devem convergir, mas para isso 
é preciso diferenciar o que é uma frente 
política e social para fazer lutas do que 
são coligações eleitorais. A confusão en¬ 
tre uma e outra, bem como a subordinação 
do social ao eleitoral, são erros que não 
devem se repetir. 

A cada ataque contra Lula, mais se tor¬ 
na evidente que as forças golpistas que¬ 
rem impedir que o PT dispute com chan¬ 
ces de vitória a presidência da República. 
Os golpistas temem que Lula possa ven¬ 
cer as eleições. O PT se empenhará para 
viabilizar a candidatura de Lula e para 
que ela seja adotada por outros partidos 
e setores democráticos, populares e so¬ 
cialistas. Parte importante deste empenho 
passa por envolver, desde o início, o maior 
número possível de partidos, movimentos 
e personalidades engajados na luta contra 
o golpismo, na construção da plataforma 
programática que será defendida nas elei¬ 
ções de 2018. 

As eleições de 2018 são uma bata¬ 
lha fundamental. Para os golpistas, será 
a chance de conseguir o que não conse¬ 
guiram em 2014. Para os setores progres¬ 
sistas, será o momento de reafirmar as 
liberdades ameaçadas. Para os setores de 
esquerda, será o momento de retomar o 
governo e a perspectiva de transformação 
do Brasil. Para o PT, será também a opor¬ 
tunidade de apresentar seu balanço e suas 
propostas. 

Mas as eleições de 2018 são uma bata¬ 
lha, não são toda a “guerra”. Para vencê- 
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-la, será preciso muito mais do que ações 
de natureza eleitoral, é necessário acu¬ 
mular forças no terreno social, cultural e 
organizativo e apresentar um programa 
de governo e uma estratégia para 2019- 
2022 superiores àquilo que fizemos entre 
2003 e o impeachment. 

Devemos superar a política de conci¬ 
liação de classes; a convivência com os 
oligopólios, especialmente o financeiro e 
o agroexportador; a tolerância frente à in¬ 
dústria da comunicação, da educação e da 
cultura; as ilusões republicanas acerca das 
instituições de Estado, a começar pelo judi¬ 
ciário, forças armadas, ministério público 
e polícia federal; o discurso sobre o “país 
de classe média”; as vacilações no enfren- 
tamento da meritocracia, do consumismo, 
do ataque às minorias; a ausência de deba¬ 
te ideológico. Mais do que nunca devemos 
lembrar que, para transformar, é preciso re¬ 
alizar rupturas com as estruturas de poder 
e propriedade. 

As eleições de 2018 são diferentes das 
que ocorreram entre 1989 e 2002. Além da 
possibilidade de derrota eleitoral, é preciso 
levar em conta que tentarão impedir que 
disputemos, vençamos, tomemos posse e 
governemos. Por tudo isto, nossa tática em 
geral e nossa tática eleitoral em particular, 
bem como nossa política de alianças, de¬ 
vem estar totalmente subordinadas à nossa 
estratégia, que tem como aspecto central 
reconquistar a confiança da maioria da 
classe trabalhadora brasileira, não apenas 
no PT, mas no conjunto das organizações 
da classe. Em suma: nosso Partido deve 
ser capaz de obter vitórias táticas, mas ao 
mesmo tempo deve construir vitórias estra¬ 
tégicas. 

A retificação de nosso 
Partido 

O desafio destes 37 anos de PT foi o de 
construir um partido de esquerda, socialis¬ 
ta, democrático, de massas, enraizado na 
classe trabalhadora, com vocação de go¬ 
verno e de poder. 

Obtivemos importantes êxitos desde 
20 1980. Vencer quatro eleições presidenciais 


seguidas não foi um acidente, foi produto 
de um acúmulo de forças importante, cons¬ 
truído não apenas pelo PT, mas pelo con¬ 
junto da classe trabalhadora. Também por 
isto, não aceitamos a postura daqueles que 
subestimam e minimizam aquilo que foi 
conquistado desde 2003 em favor da classe 
trabalhadora. 

Mas a quase derrota nas presidenciais 
de 2014, o impeachment de 2016, o massa¬ 
cre que sofremos nas eleições municipais 
de 2016, o caráter estruturalmente limitado 
de nossas políticas de governo e, principal¬ 
mente, a perda de apoio na classe traba¬ 
lhadora, revelam nossas limitações e erros 
- que não são apenas do PT, mas de um 
conjunto de organizações da classe traba¬ 
lhadora e da esquerda brasileira, que tam¬ 
bém estão chamadas a rever sua estratégia 
e sua conduta organizativa. 

O principal destes erros foi, como já 
dissemos, a conciliação de classes, a cren¬ 
ça de que seria possível melhorar a vida do 
povo sem impor profundas derrotas à clas¬ 
se dominante. Em decorrência, ocorreu 
uma adaptação do PT às instituições que 
deveríamos transformar, bem como uma 
acomodação a certos hábitos da direita. Ao 
contrário de antecipar, nas suas práticas e 
valores, as características do fúturo que 
queremos construir, parcelas crescentes 
do PT foram se adaptando às tradições do 
passado e do presente. Uma conduta que 
devemos reverter, um erro que não pode¬ 
mos repetir. 

O PT e a luta contra a 
“conciliação” 

As classes dominantes brasileiras sem¬ 
pre foram excludentes e violentas no trato 
com as demais. Mas no relacionamento en¬ 
tre as diversas frações da classe dominante, 
geralmente predominou a conciliação e o 
pacto das elites. 

Quando o PT chegou ao governo nacio¬ 
nal, em 2003, a orientação predominante 
no Partido era caracterizada pela modera¬ 
ção programática e política, bem como por 
uma aliança com setores capitalistas, sendo 
importante lembrar que tal aliança incorpo¬ 


rou inclusive o capital financeiro, transna- 
cional e agropecuário. 

Por certo período, grande parte do PT 
apoiou esta aliança, movido pela crença de 
que seria possível transformar estrutural¬ 
mente o Brasil sem enfrentar e sem impor 
derrotas estratégicas à classe dominante e 
ao capitalismo, e movido pela convicção 
de que seria impossível manter o governo 
sem fazer alianças e concessões à classe 
dominante. Além disso, acreditava-se que 
ao ser moderado, o PT estimularia a mo¬ 
deração da classe dominante, na ilusão de 
que seria possível humanizar o capitalismo 
e domesticar os capitalistas. 

Durante algum tempo, esta aliança não 
impediu e em certa medida até contribuiu 
para alguns avanços econômicos e sociais. 
Mas sempre se tratou de uma aliança uni¬ 
lateral. Em nenhum momento a classe do¬ 
minante e seus representantes deixaram de 
atacar nosso governo e a esquerda, sabotan¬ 
do nossas políticas e preparando o contra- 
-ataque, que teve início a partir do primeiro 
mandato da presidenta Dilma Rousseff. 

Diante da tentativa de reduzir a taxa de 
juros e da lei da partilha do pré-sal, seto¬ 
res fundamentais da classe dominante de¬ 
cidiram dar um basta à experiência gover¬ 
namental petista. E quando isto aconteceu, 
a estratégia da conciliação mostrou todos 
os seus limites: não apenas foi tímida 
em realizar mudanças, como foi incapaz 
de nos preparar para o momento da contra- 
ofensiva reacionária. Apesar disto, alguns 
setores do nosso Partido e da esquerda se 
mantiveram prisioneiros da velha estraté¬ 
gia. Exemplos disto são a política de sub¬ 
sídios e isenções realizadas pelo governo 
Dilma, a postura frente à Operação Lava 
Jato, o debate sobre a Lei anti-terrorismo, 
a continuidade da publicidade na mídia 
golpista, a tática de campanha e as alianças 
com partidos golpistas nas eleições muni¬ 
cipais de 2016, a postura de parte das ban¬ 
cadas do PT na eleição das mesas diretoras 
da Câmara dos Deputados, do Senado e de 
várias assembleias legislativas e câmaras 
municipais em todo o Brasil. 

Um dos temas onde fica claro o tama- 
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nho do dano causado ao PT, pela concilia¬ 
ção e pela adaptação, é a maneira como o 
Partido enfrentou o tema da corrupção, tan¬ 
to na sua ação governamental e parlamen¬ 
tar, quanto no seu funcionamento interno. 

O PT na luta contra a 
corrupção 

Há vários anos o Partido dos Trabalha¬ 
dores vemsendo atacado duramente, acu¬ 
sado de ser uma “organização criminosa”, 
cujas lideranças, integrantes e apoiadores 
deveriam ser perseguidos e execrados pu¬ 
blicamente, julgados e condenados. Para 
alguns, o próprio PT deveria ser proibido 
de existir. A cobertura televisiva do jul¬ 
gamento do chamado “mensalão” e dos 
atos contra o governo da presidenta Dilma 
Rousseff, a overdose da Operação Lava- 
-Jato e o linchamento midiáticodiário do 
presidente Lula têm este propósito. 

Frente a esta operação, que nunca foi 
clandestina nem sutil, nosso Partido ado¬ 
tou uma política geralmente confusa, de¬ 
fensiva e essencialmente incorreta, como 
é demonstrado pelo desgaste que sofremos 
junto à grande parte de nossa própria base 
social e eleitoral. O tema da corrupção tor¬ 
nou-se parte importante dos motivos que 
fizeram o PT e suas lideranças perderem 
parte significativa do apoio que tinham. 

Parte importante de nossa militân¬ 
cia, mesmo recusando os ataques feitos 
pela direita, considera que o PT cometeu 
erros gravíssimos, que precisam ser reco¬ 
nhecidos, diagnosticados e tratados. Al¬ 
guns desses erros seriam de responsabi¬ 
lidade também coletiva, entre os quais o 
de termos “baixado a guarda” contra as 
armadilhas de um sistema político-eleitoral 
que desde sempre serviu às classes domi¬ 
nantes. Outros erros seriam individuais, de 
maior ou menor gravidade, devendo ser 
assumidos como de exclusiva responsabi¬ 
lidade pessoal. 

Já nos anos 1980 o PT denunciava o 
financiamento empresarial das cam¬ 
panhas eleitorais e dos próprios parti¬ 
dos como algo antidemocrático e corrupto. 
E por muitos anos nosso Partido foi conhe¬ 


cido por enfatizar políticas que visavam 
eliminar a influência do poder econômico 
sobre as liberdades democráticas. 

Nos anos 1990, o PT passou a enfati¬ 
zar em suas resoluções o tema da “ética na 
política”. Mas ao mesmo tempo, parado¬ 
xalmente, foi também nos anos 1990 que o 
PT relaxou nos seus mecanismos de auto- 
financiamento, passando a depender cada 
vez mais do financiamento público e do 
financiamento empresarial, num processo 
de adaptação que afetou o conjunto do PT, 
mesmo que tenha sido mais pronunciado 
em alguns setores do que em outros. 

Alguns acreditavam que era possível 
manter-se imune àquela engrenagem cor¬ 
rupta e corruptora do financiamento empre¬ 
sarial privado; e/ou que poderiam utilizá-la 
a serviço de outros propósitos, que não os 
da manutenção dos interesses do grande 
capital financiador; e/ou que não haveria 
outra alternativa, sob pena de perdermos as 
eleições para os que dispunham do finan¬ 
ciamento empresarial; e/ou que bastaria se¬ 
guir a lei, como se o problema estivesse no 
“caixa 2” e não no financiamento privado 
empresarial em si. 

Em 2005, quando a direita fez no cha¬ 
mado mensalão o “ensaio geral” da Ope¬ 
ração Lava Jato, nosso o Partido cometeu 
quatro erros fundamentais: 1) manteve e 
aprofundou a dependência frente ao fi¬ 
nanciamento privado empresarial; 2) não 
converteu a luta pela reforma política em 
aspecto central da nossa linha política; 3) 
deixou a investigação e o julgamento total¬ 
mente nas mãos da polícia, do ministério 
público e do judiciário, não formando uma 
opinião própria, do Partido, acerca dos 
fatos e dos casos sob julgamento; 4) não 
criou uma corregedoria interna, que tivesse 
como tarefa agir preventivamente frente a 
casos de corrupção. 

O fato de termos sobrevivido à crise de 
2005 e vencido as eleições de 2006, 2010 e 
2014 fortaleceu em amplos setores do Par¬ 
tido a impressão de que não era necessário 
adotar medidas que tomassem o financia¬ 
mento da atividade partidária algo inde¬ 
pendente tanto do empresariado, quanto do 


fundo público. 

Apesar das autocríticas parciais feitas 
posteriormente, inclusive em resoluções 
congressuais, o fato é que o Partido apro¬ 
fundou a dependência frente às contri¬ 
buições empresariais privadas, sem nem 
ao menos adotar mecanismos de autode¬ 
fesa, crendo piamente na imparcialidade 
das “instituições republicanas” e parecen¬ 
do acreditar que a legalidade formal dofi- 
nanciamento empresarial nos deixaria li¬ 
vres de qualquer suspeita de corrupção. 

Além disso, mesmo estando a frente 
do Governo Federal, pouco ou nada fize¬ 
mos para democratizar o judiciário. Não 
aumentamos o controle social sobre o po¬ 
der mais obscuro da República. Pelo con¬ 
trário, legitimamos sua autonomia, assim 
como do ministério público e da polícia 
federal. 

Aliás, muitos setores do PT e do gover¬ 
no viam a Operação Lava-Jato como cheia 
de nobres intenções republicanas. Diante 
das provas crescentes do contrário, no má¬ 
ximo admitiam que a Operação poderia 
estar sendo “manipulada” para incriminar 
petistas e levar Dilma à derrota. Não per¬ 
cebiam e não denunciavam que a essência 
da Operação Lava Jato era a destruição do 
PT, a derrubada do governo e a interdição 
de Lula. 

Os fatos, entretanto, demonstraram que 
a Operação Lava-Jato é, desde sua gêne¬ 
se, uma ação de cerco e aniquilamento 
combinada - não necessariamente pactua¬ 
da previamente - entre a mídia, setores do 
ministério público, da polícia federal e da 
justiça federal. Diante da impossibilidade 
de um golpe de velho tipo, mas temendo 
nova derrota em 2018, a tática implemen¬ 
tada foi a do golpe de novo tipo: estimu¬ 
lar a mobilização de massas, tendo a “luta 
contra a corrupção” como a principal ban¬ 
deira a mobilizar principalmente os setores 
médios e neutralizar os setores populares. 

O golpe do impeachment foi perpe¬ 
trado por uma quadrilha de corruptos. 
Quanto mais aparecem novos casos de cor¬ 
rupção e o envolvimento de políticos de 
direita, quanto mais fica evidente o cará- 
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ter sistêmico da corrupção e que o proces¬ 
so vem dos anos 1990, quanto mais ficam 
claros os vínculos com a privataria tucana, 
mais histérico é o empenho da mídia e dos 
setores repressivos do Estado para acusar 
seletivamente o PT e tentar impedir a can¬ 
didatura presidencial de Lula. 

O Partido dos Trabalhadores questiona 
a legalidade e a legitimidade dos processos 
desenvolvidos pela Operação Lava Jato 
e outros semelhantes. Nosso questiona¬ 
mento não implica em absolver crimino¬ 
sos comprovados. Aliás, é exatamente o 
contrário: em nome de tentar culpar o PT, 
criminosos confessos já estão sendo bene¬ 
ficiados pela Operação Lava Jato. 

A direita é hipócrita, aplicando dois pe¬ 
sos e duas medidas: o “mensalão” do PT 
foi julgado, o “mensalão” tucano não foi; 
a corrupção na Petrobrás é escândalo mi- 
diático, a corrupção que envolve o Metrô 
e as ferrovias de São Paulo é nota de ro¬ 
dapé; a contribuição de empreiteiras para 
o PSDB é tida como legal, a contribuição 
das mesmas empreiteiras para o PT é cri¬ 
minalizada. 

O PT não é hipócrita. Reconhecemos 
que foi um erro adotar, mesmo que em me¬ 


nor escala, mesmo que para eleger gover¬ 
nos e parlamentares populares, métodos de 
financiamento eleitoral similares aos da di¬ 
reita. Além disso, reconhecemos que o uso 
do cachimbo faz a boca torta: ao usar al¬ 
guns dos métodos da classe dominante, 
facilitamos desvios no comportamento do 
Partido — inclusive nos processos eleito¬ 
rais internos ao partido — que agora preci¬ 
sam ser corrigidos. Damos como exemplo 
de um passo nesse sentido a decisão de não 
receber mais recursos empresariais, adota¬ 
da antes mesmo que houvesse decisão ofi¬ 
cial do Judiciário a respeito. 

Entretanto, isto não basta. O 6 o Con¬ 
gresso do Partido adota, também, as se¬ 
guintes medidas: 

a) iniciar a reconstrução dos meca¬ 
nismos de autofinanciamento do Partido 
pelas suas bases militantes, sociais e elei¬ 
torais, tomando novamente obrigatória a 
contribuição financeira por parte de todos 
os nossos filiados e filiadas; 

b) retomada das propostas e das práticas 
de luta contra os privilégios, exigindo dos 
militantes que ocupam postos de direção 
em governos, parlamentos, movimentos 
sociais e no Partido que sejam os primeiros 


a dar o exemplo; 

c) combinar a defesa dos acordos de 
leniência que preservam as empresas e os 
empregos, com a defesa do cumprimento 
da lei no julgamento dos proprietários e al¬ 
tos funcionários das grandes empresas que 
estão na base da economia política da cor¬ 
rupção; 

d) questionar a legalidade e a legiti¬ 
midade dos processos desenvolvidos pela 
Operação Lava Jato e outros semelhan¬ 
tes, mas sem nenhuma tolerância com cri¬ 
minosos confessos. 

e) avaliar segundo critérios do Partido a 
situação dos filiados que foram acusados e/ 
ou condenados sob acusação de corrupção. 

Em 2005, a maioria do Diretório Na¬ 
cional preferiu não acionar a comissão de 
ética para as pessoas acusadas. Alguns dos 
argumentos utilizados foram que isto seria 
pré-julgamento; que as pessoas poderiam 
ser forçadas a criar provas contra si mes¬ 
mas; que deveríamos aguardar os procedi¬ 
mentos do judiciário. Muitas pessoas pa¬ 
reciam acreditar que haveria julgamento 
justo; que o caixa dois não seria tratado 
ilegalmente como lavagem de dinheiro; 
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Esta edição da revista Esquerda Pe¬ 
tista começa a circular no aniversário 
de 37 anos do Partido dos Trabalha¬ 
dores. 

O PT está convocado a múltiplas ta¬ 
refas: fazer um balanço da derrota, 
construir um novo programa e uma 
nova estratégia, reorganizar suas fi¬ 
leiras e definir o centro de sua tática. 
Em nossa opinião, uma questão cen¬ 
tral é a defesa da antecipação das 
eleições presidenciais. 


que debatem, direta e indiretamente, 
tais tarefas. É o caso dos artigos dedi¬ 
cados à análise da conjuntura interna¬ 
cional e nacional, nos quais se defende 
a candidatura de Lula. 

Lula presidente da República, dizem 
alguns, é uma volta ao passado. Em 
certo sentido, é. Mas o golpe em curso 
no Brasil é o quê? Como demonstramos 
no dossiê sobre a questão agrária e o 
golpe, estamos num momento vintage. 
E cada qual escolhe que aspecto do 
passado prefere. 


Esquerda Petista traz vários artigos 

Adquira o seu exemplar pelo site 

www.paginal3.org.br 
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que as contribuições legais, quando feitas 
ao PT, não seriam consideradas corrupção 
disfarçada. Na prática, o PT abriu mão de 
formar um juízo próprio, partidário, sobre 
o conjunto da obra e sobre cada um dos 
acusados. O terreno ficou livre para que 
a polícia, o judiciário e o PIG atuassem. 
Sabemos qual foi o resultado disto: ao não 
separarmos o joio do trigo, ao não distin¬ 
guirmos os erros individuais dos coleti¬ 
vos, facilitamos as manobras e mentiras da 
Operação Lava Jato. 

O 6 o Congresso deve, portanto, auto¬ 
rizar o novo Diretório Nacional a consti¬ 
tuir uma comissão, composta por perso¬ 
nalidades democráticas, progressistas e 
de esquerda do Brasil e de todo o mundo, 
para analisar todos os casos de filiados pe- 
tistas acusados pela Operação Lava Jato e 
conexas. O relatório final desta comissão 
deve ser submetido ao Partido e posterior¬ 
mente difundido publicamente, cumprindo 
assim as funções de um “tribunal de honra” 
que permitirá um desagravo àqueles mili¬ 
tantes que foram injustamente acusados e/ 
ou condenados. 

O sexto congresso deve, também, cons¬ 
tituir uma Corregedoria interna permanen¬ 
te. Como qualquer partido, o PT está sujeito 
a ter nas suas fileiras pessoas que cedem 
à corrupção. Mas, diferente de certos par¬ 
tidos, o PT se antecipará em identificar e 
punir quem o faça. Entre outros motivos, 
porque a corrupção é antagônica ao nosso 
projeto de sociedade. 

É preciso mudar o PT 

Ao longo das últimas décadas, o PT 
cresceu e mudou diversas vezes. Algumas 
destas mudanças revelaram-se prejudiciais, 
dificultando a continuidade de nosso cres¬ 
cimento, prejudicando a defesa de nossas 
conquistas, nos afastando de nossas bases 
sociais e de nossos objetivos de longo pra¬ 
zo. 

É preciso mudar o PT, reconectando 
nosso funcionamento interno e nossa ação 
externa com nossa classe e com nossos ob¬ 
jetivos históricos, possibilitando uma defe¬ 
sa eficaz de nosso legado e de nossa exis¬ 


aESPERANÇAé* 


*VER 


MFIHA* 


Brasil Urgente, Lula presidente! 


tência, permitindo que voltemos a crescer. 

Uma destas mudanças implica em li¬ 
bertar o Partido do eleitoralismo, tanto da 
lógica que hipertrofia a dimensão eleitoral 
frente às outras dimensões da ação parti¬ 
dária; quanto dos interesses particulares de 
quem tenta fazer do Partido uma escada 
para "carreiras” e "projetos” individuais ou 
de grupos, prática que inclui fortalecer as 
bancadas e mandatos em detrimento das 
instâncias dirigentes; indicar assessores 
parlamentares para preencher vagas em di¬ 
retórios e executivas, não com o objetivo 
de dirigir o Partido, mas sim de represen¬ 
tar os interesses deste ou daquele mandato; 
perpetuar hábitos tradicionais na relação 
entre partido, parlamentares e governos; 
naturalizar o recurso a "cabos eleitorais”; 
converter a estrutura partidária em um car¬ 
tório sem vida democrática real, afastando 
a militância, atraindo oportunistas e repro¬ 
duzindo intemamente os mecanismos de 
dominação a partir do poder econômico. 
A experiência dos últimos anos confirmou 
algo que nosso Partido dizia já nos anos 
1980: para os trabalhadores, os parlamen¬ 
tos não são nem devem ser espaço privile¬ 
giado. 

Precisamos mudar o Partido, um parti¬ 
do dos trabalhadores e das trabalhadoras, 
baseado numa militância que discuta, de¬ 
cida e se engaje nas lutas das fábricas, dos 
bairros, dos campos e das escolas; um par¬ 
tido dirigido pelas suas bases e direções, 
não por gabinetes executivos e legislativos. 
Um partido cujos parlamentares sejam an¬ 
tes de mais nada tribunos populares, com¬ 
prometidos com a defesa dos interesses dos 
trabalhadores, combatentes contra os privi¬ 
légios e contra qualquer forma de oligar- 
quização da política. Para isto, entre outras 
medidas que são necessárias, apontamos as 
que seguem. 

O Partido dos Trabalhadores reafir¬ 
ma seu caráter de classe e de massas. Mas 
para sermos efetivamente o partido da 
classe trabalhadora, é fimdamental manter 
uma relação permanente e orgânica com a 
juventude trabalhadora, as mulheres traba¬ 
lhadoras, os negros e as negras trabalhado¬ 
ras, com todos os setores populares. Ser um 


partido integrado à vida cotidiana da classe 
trabalhadora supõe que todos os nossos fi¬ 
liados e filiadas integrem núcleos por local 
de trabalho, estudo e moradia. Neste mes¬ 
mo sentido, o PT formará uma juventude 
de massas autônoma. 

O Partido dos Trabalhadores reafirma 
seu caráter revolucionário, democrático- 
-popular, socialista e intemacionalista, de 
combate contra o racismo, o machismo, 
a LGBTfobia e toda e qualquer forma de 
preconceito, opressão e exploração. Para 
isto, devemos adotar medidas práticas que 
permitam aprofundar nossa formação polí¬ 
tica e ideológica, retomando o fio da elabo¬ 
ração petista dos anos 1980, que buscava 
superar determinadas tradições e influên¬ 
cias da sociedade brasileira, de tiponeoli- 
beral e liberal, socialdemocrata e desen- 
volvimentista, keynesiana e nacionalista. A 
Fundação Perseu Abramo e nossa Escola 
de Formação devem ser reorganizadas nes¬ 
ta perspectiva: formular e difundir o petis- 
mo. 

O Partido dos Trabalhadores reafirma 
ser, ao mesmo tempo, organização e mo¬ 
vimento: um partido político organizado e 
um movimento de rebeldia político-cultu¬ 
ral. Não se disputa o poder sem construir 
uma cultura distinta daquela do poder. 
Para isto, são necessários instrumentos e 
práticas permanentes de comunicação de 
massa, educação e cultura. A começar por 
sedes partidárias que sejam, também, ver¬ 
dadeiros pontos de cultura. E uma ação co¬ 
tidiana voltada à politização da população: 
esta tarefa cabe aos movimentos sociais, 
aos sindicatos, as organizações comprome¬ 
tidas com a educação popular de base, mas 
também cabe ao Partido, especialmente aos 
seus núcleos, setoriais e diretórios munici¬ 
pais. Contribuirá nesta perspectiva a cria¬ 
ção de uma rede de comunicação própria - 
integrando revista, jornal, rádio, TV, portal 
e agência de notícias, articulando-se com 
outras iniciativas do campo democrático- 
-popular. Converterá suas sedes em “casas 
do povo”. E organizará festivais culturais 
anuais, de caráter municipal, estadual e na¬ 
cional. 

O Partido dos Trabalhadores reafirma 
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Ato do dia 31 de março do “esquenta” rumo a greve geral Foto: Paulo Pinto 


seu caráter laico, ao tempo que acolhe mili¬ 
tantes engajados numa tradição ecumênica 
e de diálogo inter-religioso. A contraofen- 
siva reacionária manipula de maneira gro¬ 
tesca a religiosidade popular, colocando 
em questão o Estado laico e estimulando o 
fundamentalismo. Neste sentido, o PT de¬ 
senvolverá, de maneira permanente, um di¬ 
álogo com as bases populares que hoje es¬ 
tão sob influência do neopentecostalismo e 
da teologia da prosperidade. 

O Partido dos Trabalhadores reafirma 
seu compromisso com uma vida inter¬ 
na democrática. Neste sentido, mantém a 
paridade, as cotas de juventude e étnica, a 
proporcionalidade na composição das dire¬ 
ções, o direito de tendências. Mas organi- 
zar-se em tendências deve ser um direito, 
não uma obrigação. Para isto, as instâncias 
partidárias devem ter vida permanente, a 
comunicação interna e a formação política 


devem ser acessíveis ao conjunto dos filia¬ 
dos, as finanças partidárias devem estar sob 
controle coletivo e o processo de eleição 
das direções - que deve ser integralmen¬ 
te congressual, em reuniões presenciais — 
deve ter regras que facilitem a eleição de 
militantes que não fazem parte de tendên¬ 
cias. 

O Partido dos Trabalhadores reafir¬ 
ma sua disposição de construir, com o con¬ 
junto da esquerda política e social, todo 
tipo de unidade na luta. O PT continua a 
ser o maior partido da esquerda, mas os er¬ 
ros que cometemos fazem com que amplos 
setores da militância democrática, popular 
e socialista nos olhem com desconfiança, 
dúvida e inclusive rejeição, o que exige a 
correção de rumos e a demonstração prá¬ 
tica de que aprendemos com nossos erros 
e sabemos fazer diferente. Neste sentido, o 
PT reafirma seu engajamento na constru¬ 


ção da Frente Brasil Popular. 

Nosso partido tem um grande passado, 
de que nos orgulhamos. Mas não queremos 
ser um partido que tem um grande passa¬ 
do pela frente. Queremos continuar contri¬ 
buindo para que a classe trabalhadora e as 
maiorias populares do Brasil, da América 
Latina e Caribe, de todo o mundo possam 
viver em paz, democracia e bem-estar. É 
para que isso que criamos e continuaremos 
a construir o Partido dos Trabalhadores: lu¬ 
tar contra o capitalismo e pelo socialismo. 
★ 

Brasil, junho de 2017, ano do centési¬ 
mo aniversário da Revolução de Outubro. 

Assinam a tese, para fins de registro 
formal: Bruno Elias, Jandyra Uehara, 
Adriano Oliveira, Rosana Ramos, Júlio 
Quadros, Iriny Lopes e Valter Pomar. 
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Chapas estaduais 

Saiba as chapas que estão concorrendo aos diretórios do PT no seu estado 


★ACRE 

UNIDADEDOSTRABALHADORES 

★ALAGOAS _ 

UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PARTIDO 
MUDA PT 

PARTIDO MILITANTE E DE LUTA 

★AMAZONAS 

PARTIDO É PARA TODOS 

UNIDADE PELA RECOSTRUÇÃO DO PARTIDO DOSTRABALHADORES 
MENSAGEM AO PARTIDOMJDA PT 
MUDA PARTIDO 

COMPROMISSO COM 0 AMAZONAS - AVANÇA CNB 
AVANÇA AMAZONAS 

★AMAPÁ _ 

RECONSTRUÇÃO 
OUSADIA SOCIALISTA 
UM NOVO RUMO 
COMPANHEIRISMO 

★ BAHIA 

0 PARTIDO QUE MUDOU A BAHIA 

UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PARTIDO DOSTRABALHADORES 

ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 

OPTEI 

MUDA PARTIDO DOSTRABALHADORES 

★ CEARÁ 

MUDANÇA COM DEMOCRACIA E UNIDADE PARA 0 SOCIALISMO 
MUDAR É PRECISO 

UNIDADE PARA RECONSTRUÇÃO SOCIALISTA 

PARTIDO DA MUDANÇA 

PARTIDO QUE MUDA 0 BRASIL EO CEARA 

★distrito federal 

CHAPA MILITANTE, DE LUTA E CONTRA 0 GOLPE 

UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PARTIDO DOSTRABALHADORES 

A ESPERANÇA É VERMELHA 

BLOCO POPULAR E DE BASE 

MAS AVANTE 

MUDAR PARA REENCANTAR 
RECONSTRUINDO A ESPERANÇA 
REVOLUÇÃO MILITANTE 
RESGATE DA BASE 
SMP-SOCIALISTA DO MOVIMENTO 
ARTICULAÇÃO E PARTIDO DE LUTAS 

★ ESPÍRITO SANTO _ 

MILITANTES PELA RECONSTRUÇÃO 
PRA VOLTAR A SONHAR 
UMA ALTERNATIVA PARA 0 ESPIRITO SANTO 
CONSTRUINDO UM NOVO BRASIL - CNB-ES 

★ GOIÁS _ 

PELA RECONSTRUÇÃO DO PARTIDO 
UNIDOS PARA AVANÇAR 0 PARTIDO EM GOIÁS 


★ MARANHÃO 

LULA PRESIDENTE 
É MUDANÇA LOBATO PRESIDENTE 
PIRACEMA MUDANÇA JÁ 

ZÉ INÁCIO CNB-POR UM MARANHÃO MAIS JUSTO PARATODOS E PARA LULA 
CNB NA LUTA LULA 2018-FRANCIMAR PRESIDENTE 

★ MINAS GERAIS 

FRENTE PETISTA MINAS CONTRA 0 GOLPE 
DEFENDER E RECONSTRUIR 0 PARTIDO 
DEMOCRACIA E UNIDADE POPULAR 
MUDA PRA VALER 

★ MATO GROSSO DO SUL 

DEMOCRATIZAR PARA RECONSTRUIR 
A ESPERANÇA É VERMELHA 
ESQUERDA VIVA 

MOVIMENTO POPULAR SOCIALISTA - MPS 
CONSTRUINDO UM NOVO BRASIL COM LULA 2018 
PT DA BASE 

★ MATO GROSSO _ 

DIALOGO E AÇÃO PETISTA E MILITANTES PELA RECONSTRUÇÃO DO PT 
EM DEFESA DO PT, DE LULA, DE MATO GROSSO E DO BRASIL - 

★ PARÁ 

PRA VOLTAR A GOVERNAR 0 PARÁ E 0 BRASIL 
ESQUERDA PETISTA 

★ PARAÍBA 

MUDA PARTIDO 

MOVIMENTO E REAFIRMAÇÃO PETISTA 
ORGANIZAR, MOBILIZAR, LUTAR 
PROTAGONISMO PETISTA 
CNB-COLETIVO CELSO FURTADO 
COMEÇAR DE NOVO 
PARTIDO EM MOVIMENTO 

★ PERNAMBUCO 

UNIR PARA FORTALECER LUTAR E VENCER 

★ PIAUÍ 

UNIDOS PELO PIAUÍ 
MUDAR É PRECISO 

★ PARANÁ _ 

RECONSTRUÇÃO SOCIALISTA 

POR UM PARTIDO DETODOS 

MUDAR 0 PARTIDO-PARANÁ 

CONSTRUINDO NOVO BRASIL - RENOVAR E AVANÇAR 

SEMPRE NA LUTA 

★ RIO de janeiro 

SOCIALISMO E LUTA 
QUAQUÁ PRESIDENTE 
LINDBERGH PRESIDENTE NACIONAL 
UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PARTIDO 
MUDA PARTIDO 


UNIÃO DE BASE 

0 INTERIOR E AS BASES QUAQUÁ PRES E LULA 2018 
A CHAMA NÃO SE APAGOU 
OPÇÃO SOCIALISTA 
PARTIDO PELA BASE 
UNIDADE E AÇÃO 
ARTICULAÇÃO UNIDADE NA LUTA 
RUMO CERTO 

★rio grande do norte 

MUDA PARTIDO DO RN 
AVANTE MILITÂNCIA SOCIALISTA 
A ESPERANÇA VERMELHA 
ELIZIEL BARBOSA 

★ RONDÔNIA 

CONTINUANDO EM FRENTE 
JUNTOS PARA CONSTRUIR 

★ RORAIMA 

MUDA PARTIDO À ESQUERDA 
UNIDADE E FORTALECIMENTO 

★ RIO GRANDE DO SUL 

A ESPERANÇA É VERMELHA - MUDA PT 
RESISTÊNCIA DEMOCRÁTICA-MUDA PT 
UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PT 
MOVIMENTO OPETISMOÉ MAIOR 
POR UMA ESQUERDA DEMOCRÁTICA E SOCIALISTA - MUDA P T 
AVANTE-MUDA PT 

EM DEFESA DO PT, DO LULA E DA DEMOCRACIA 

★ SANTA CATARINA 

PARTIDO QUE CONSTRÓI MUDANÇAS 
FORTALECER 0 PARTIDO 
UMA MENSAGEM AO PARTIDO 

UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PARTIDO DOSTRABALHADORES 
JUNTOS À ESQUERDA 
OPTEI PELAS ORIGENS 
FRENTE AMPLA - UNIDADE PARTIDARIA 

★SERGIPE 

VARIAS FORÇAS, UMA SÓ LUTA 
A ESPERANÇA E VERMELHA 

★ SÃO PAULO 

PRIMEIRAMENTE FORATEMER 
UNIDADE PELA RECONSTRUÇÃO DO PT 
A ESPERANÇA É VERMELHA EM SP 
OPTEI POR UM PARTIDO ORGANIZADO PELA BASE 
MUDAR 0 PARTIDO - OPOSIÇÃO PRA VALER! 

CONSTRUINDO UM NOVO BRASIL - SÃO PAULO 
RENOVAR 0 PT PARA TRANSFORMAR 0 BRASIL 

★ TOCANTINS 

PARTIDO UNIDO E FORTE 
POR UM PARTIDO SOCIALISTA E DE LUTA 25 
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